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EDITAL DE PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA  

PROCESSO DE COMPRAS Nº 16/2024 

PREGÃO Nº 08/2024 

EMISSÃO: 21/03/2024 

CONTRATANTE  

Prefeitura Municipal de PORTO VITORIA – PR, CNPJ: 75.688.366/0001-02.  

Órgão:  Secretaria Municipal de Obras, Serviços Públicos e Desenvolvimento Urbano. 

Secretaria de Educação e Cultura, Secretaria de Saúde, Secretaria de Esporte, Secretaria de 

Assistência Social, Habitação e Política para as Mulheres, Secretaria de Administração e 

Planejamento, Secretaria de Agricultura, Meio Ambiente, Indústria, Comércio e Turismo 

 

OBJETO  

CONTRAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE FORNECIMENTO DE 

MÃO DE OBRA MECÂNICA PARA MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA NOS 

VEÍCULOS E MÁQUINAS, CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 

TROCAS DE ÓLEOS LUBRIFICANTES E CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE ALINHAMENTO, BALANCEAMENTO E CAMBAGEM 

DOS VEÍCULOS PERTENCENTES À FROTA DO MUNICÍPIO DE PORTO VITÓRIA – PR,  

através de pregão, na forma eletrônica, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 

neste edital e com as características constantes no ANEXO 01 deste edital e demais.  

VALOR MÁXIMO ESTIMADO PARA ESTA LICITAÇÃO  

R$ 1.032.718,09 (um milhão trinta e dois mil, setecentos e dezoito reais e nove centavos) referente 

aos itens licitados.  

DATA DE INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA PARA DISPUTA DE PREÇOS  

Dia 09/04/2024 às 09 h00min (horário de Brasília).  

CRITÉRIO DE JULGAMENTO  

Menor preço - Por LOTE.  

Os lotes 1 ao 5 os objetos destinados à ampla disputa, tendo em vista a característica da aquisição, 

o que não interfere na concessão do tratamento diferenciado e favorecido às microempresas e 

empresas de pequeno porte, aplicando-se os dispositivos legais previstos na sessão I do capítulo V 

(acesso aos mercados) da Lei Complementar 123/2006 e alterações da Lei Complementar 147/2014. 

Os lotes 6 ao 18 os objetos destinados exclusivamentes a participação de  microempresas, empresas 

de pequeno porte e microempreendedores individuais sediadas em sediadas local ou regionalmente 

gozam de prioridade de contratação na forma do § 3º do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 

de dezembro de 2006; assim entendido local aquelas com sede no município de Porto Vitória e 

regionalmente aquelas situadas na região da AMSULPAR, municípios de Paulo Frontin - PR, Porto 

Vitória- PR, Bituruna- PR, Antônio Olinto- PR, União da Vitória- PR, Cruz Machado- PR, General 

Carneiro- PR, Paula Freitas- PR, São Mateus do Sul- PR e por ser município vizinho o município 

de Porto União – SC. 

LINKS ÚTEIS  

https://publicacoesmunicipais.com.br/eatos/portovitoria 

www.portovitoria.pr.gov.br  

 DÚVIDAS E ESCLARECIMENTOS ADICIONAIS  

Pregoeiro: RICARDO CASTILHO DE OLIVEIRA  

Portaria nº 77/2024  

E-mail: licitacao@portovitoria.pr.gov.br  

Telefone: (42) 3573 12 12   

https://publicacoesmunicipais.com.br/eatos/portovitoria
http://www.portovitoria.pr.gov.br/
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PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA Nº 08/2024 - SISTEMA REGISTRO DE PEÇOS  

   

O Município de Porto Vitória-Pr, através da Secretaria Municipal de Obras, Serviços Públicos e 

Desenvolvimento Urbano, Secretaria de Educação e Cultura, Secretaria de Saúde, Secretaria de 

Esporte, Secretaria de Assistência Social, Habitação e Política para as Mulheres, Secretaria de 

Administração e Planejamento, Secretaria de Agricultura, Meio Ambiente, Indústria, Comércio e 

Turismo, mediante o Pregoeiro, designado pela Portaria nº 77/2024, torna público que o 

Departamento de Compras e Contrato sito à Rua Osvaldo Gomes da Silva, realizará licitação sob 

modalidade Pregão, na forma eletrônica, do tipo menor preço - Por LOTE, conforme descrito neste 

edital e seus anexos.  

  

O presente pregão é baseado na Lei nº 14.133/2021, Lei Municipal nº 1482/2017 de 22 de agosto 

de 2017, Decreto Federal n.º 8.538, de 06 de outubro de 2015, Lei Complementar nº 123/2006, 

Decreto Municipal nº 49/2023, Lei nº 12.846/2013, todas com as alterações posteriores e demais 

legislação aplicável.  

  

Este edital está disponível aos interessados no Portal da Transparência, Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e ainda disponibilizado no portal da Bolsa de Licitações & Leilões 

do Brasil (BLL), plataforma onde será realizado o processo de licitação deste pregão eletrônico.   

  

Modo de Disputa  Aberto.  

Tipo  Menor Preço – POR LOTE  

Prazo de Preenchimento das Propostas    Das     17h00min do dia 21/03/2024.  

Até às 08:30min do dia 09/04/2024.  

Abertura e Julgamento das Propostas  08h31min do dia 09/04/2024.  

Início da Sessão de Disputa de Preço  09 h00min do dia 09/04/2024.  

Local  www.bll.org.br. “Acesso Identificado”.  

Envio da Proposta de Preço  Exclusivamente na forma eletrônica, 

através do portal de  licitações da Bolsa de 

Licitações & Leilões do Brasil - BLL.  

Referência de Tempo  Horário de Brasília (DF).  

    

 CONTRAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE FORNECIMENTO DE 

MÃO DE OBRA MECÂNICA PARA MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA NOS 

VEÍCULOS E MÁQUINAS, CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 

TROCAS DE ÓLEOS LUBRIFICANTES E CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE ALINHAMENTO, BALANCEAMENTO E CAMBAGEM 

DOS VEÍCULOS PERTENCENTES À FROTA DO MUNICÍPIO DE PORTO VITÓRIA – PR, 

através de pregão, na forma eletrônica, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 

neste edital e com as características constantes no ANEXO 01 deste edital e demais deste edital e 

demais.  

  

A licitação será dividida em LOTES, sendo os lotes 01 ao 05 de ampla concorrência,  conforme 

tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens 

forem de seu interesse, sendo os lotes 1 ao 5 os objetos destinados à ampla disputa, tendo em vista 

a característica da aquisição, o que não interfere na concessão do tratamento diferenciado e 

favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte, aplicando-se os dispositivos legais 
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previstos na sessão I do capítulo V (acesso aos mercados) da Lei Complementar 123/2006 e 

alterações da Lei Complementar 147/2014. 

Já os lotes 6 ao 18 os objetos destinados exclusivamentes a participação de  microempresas, 

empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais sediadas em sediadas local ou 

regionalmente gozam de prioridade de contratação na forma do § 3º do art. 48 da Lei Complementar 

nº 123, de 14 de dezembro de 2006; assim entendido local aquelas com sede no município de Porto 

Vitória e regionalmente aquelas situadas na região da AMSULPAR, municípios de Paulo Frontin - 

PR, Porto Vitória- PR, Bituruna- PR, Antônio Olinto- PR, União da Vitória- PR, Cruz Machado- 

PR, General Carneiro- PR, Paula Freitas- PR, São Mateus do Sul- PR e por ser município vizinho o 

município de Porto União – SC,  devendo a empresa vencedora encaminhar a proposta ajustada, 

devendo ser respeitada a porcentagem aplicada na hora do certame para tosos os itens que compõem 

o lote.  

  

O valor máximo estimado para este Pregão é de R$ 1.030.768,29 (um milhão trinta mil setecentos 

e sessenta e oito reais e vinte e nove centavos) referente aos itens licitados.  

 

2  COMPÕEM ESTE EDITAL OS ANEXOS  

 ANEXO 01 - TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO.  

 ANEXO 02 - EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO.  

 ANEXO 03 - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL PARA O LICITANTE VENCEDOR.  

 ANEXO 04 - INFORMAÇÕES DE CADASTRO JUNTO A BLL.  

 ANEXO 05 - DECLARAÇÕES CONJUNTAS.   

ANEXO 06 - DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NO REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE 

ME/EPP.  

ANEXO 07 - MINUTA DO CONTRATO  

ANEXO 08 – ACORDO DE EMPENHO 

ANEXO 09 – RELAÇÃO DE VEÍCULOS DE PROPRIEDADE DO MUNICIPIO  

 

2.1 Os valores constantes do anexo 01, para os preços unitários, são os preços máximos por serviço  

que serão admitidos nesta licitação.  

  

3 CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES 

E LEILÕES DO BRASIL  

  

3.1    O Pregão, na forma eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, 

mediante condições de segurança - criptografia - em todas as suas fases através do Sistema de 

Pregão, na forma eletrônica da Bolsa de licitações e Leilões do Brasil.   

  

3.2 A participação no Pregão, na forma eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e 

intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observada data e horário limite estabelecidos.  

  

3.3   Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 

de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante.  

  

3.4 Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida junto ao 

provedor do sistema adotado pelo comprador no telefone: (41) 3097-4600 da Bolsa de Licitações e 

Leilões ou pelo e-mail: contato@bll.org.br.  
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3.5 As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão cadastrar operador devidamente 

credenciado junto ao sistema, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os 

demais atos e operações no sistema de compras.  

  

3.6  A participação do licitante resulta no pleno conhecimento, aceitação e atendimento às 

exigências de habilitação previstas no Edital.  

  

3.7  O cadastramento do licitante deverá ser realizado conforme informações no anexo 04 do 

edital.  

  

3.8 O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do licitante vencedor do certame, 

que pagará a BLL conforme informado no Anexo 04 - Regulamento Operacional da Bolsa de 

Licitações e Leilões, que pode ser verificado no site www.bll.org.br - link DOCUMENTOS, a título 

de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação.   

  

3.9 O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances 

sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha 

privativa.  

  

3.10  A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão 

eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa do provedor do 

sistema.  

  

3.11 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  

  

3.12 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  

  

3.12.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação.  

  

3.13 Os trabalhos serão conduzidos por servidor Efetivo Municipal, denominado Pregoeiro , 

mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo 

“Licitações” constante da página eletrônica da Bolsa de licitações e Leilões do Brasil, com o auxílio 

da equipe de apoio, que terá, em especial, as seguintes atribuições:  

  

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;  

b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;  

c) abrir as propostas de preços;  

d) analisar a aceitabilidade das propostas;  

e) desclassificar propostas indicando os motivos;  

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor  
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preço;  

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;  

h) declarar o vencedor;  

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;  

j) elaborar a ata da sessão;  

k) encaminhar o processo à autoridade competente para homologar e autorizar a contratação;  

l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando à aplicação de  

penalidades previstas na legislação.  

  

3.14  A Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), além da apresentação de 

declaração fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser 

digitado no sistema, informar o seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade do 

desempate. Art. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006.    

  

4  CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO  

 4.1 Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente 

estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que 

satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus anexos.  

  

4.2 Poderão participar deste Pregão, na forma eletrônica as empresas que estejam cadastradas junto 

à Bolsa de licitações e Leilões do Brasil.  

  

4.3   Que não estejam cumprindo as sanções previstas na Lei nº 14.133/2021.  

4.4  O proponente precisa estar ciente de todos os documentos de habilitação exigidos, bem como 

precisa ter ciência das informações e obrigações decorrentes desta licitação.  

  

4.5 Será concedido tratamento favorecido para as Microempresa (ME) e Empresas de Pequeno Porte 

(EPP), para as Sociedades Cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133/2021, para o 

agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o Microempreendedor Individual (MEI), 

nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006.  

  

4.5.1 A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às Microempresa (ME) e 

às Empresas de Pequeno Porte (EPP) que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não 

tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a 

receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como Empresa de Pequeno Porte (EPP).  

  

4.5.2  Licitação de Ampla concorrência, podendo participar todos os interessados que atendam aos 

requisitos do edital.   

  

4.6   É vedada a participação de empresas que:  

  

4.6.1  Aquele que não atende às condições deste Edital e seu (s) anexo (s).  

  

4.6.2 Concordatárias, ou que estejam submetidas a processo de recuperação judicial, salvo neste 

caso, desde que comprove mediante certidão do juízo da recuperação condições financeiras para 

atender o objeto da contratação, ou extrajudicial, ou em processo de falência, sob concurso de 

credores, em dissolução ou em liquidação.  
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4.6.3 Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados.  

  

4.6.4 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco) por cento do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários.  

  

4.6.5  Estrangeiras que não tenham representação ou filial no País.  

  

4.6.6 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta.  

  

4.6.7 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.  

  

4.6.8 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404/1976, 

concorrendo entre si.  

  

4.6.9 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista.  

  

4.6.10 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 

da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133/2021.  

  

4.6.11 O impedimento de que trata o item 4.6.6 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 

o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.  

  

4.6.12 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 

a que se referem os itens 4.6.3 e 4.6.5 poderão participar no apoio das atividades de planejamento 

da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão 

exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.  

  

4.6.13 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.  

  

4.6.14 O disposto nos itens 4.6.4 e 4.6.6 não impedem a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.  
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4.6.15 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 

nos termos da Lei nº 14.133/2021.  

  

4.6.16 A vedação de que trata o item 4.6.12 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário 

ou representante de empresa que preste assessoria jurídica.  

  

5  APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO  

 5.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 

lances e de julgamento.  

  

5.2 Os licitantes preencherão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 

preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a 

data e o horário estabelecidos.  

  

5.3 No cadastramento da proposta inicial, sob pena de desclassificação e responsabilização pela 

veracidade da informação na forma da lei, o licitante anexará (modelo anexo 05 do edital), em 

campo próprio do sistema declarações que:  

  

5.3.1 Está ciente, concorda e atende as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório.  

  

5.3.2 Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição Federal.   

  

5.3.3 Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalhos degradantes ou 

forçados, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal.  

  

5.3.4  Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.   

  

5.4 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133/2021.  

  

5.5 O fornecedor enquadrado como Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou 

Sociedade Cooperativa deverá anexar declaração e assinalar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, 

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o 

disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei nº 14.133/2021:  
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5.5.1  No item exclusivo para participação de Microempresa (ME) e Empresas de Pequeno Porte  

(EPP), a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;  

  

5.5.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para Microempresa (ME) e Empresas de 

Pequeno Porte (EPP), a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que 

Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou Sociedade Cooperativa.  

  

5.5.3  A exclusão do regime tributário do Simples nacional por ato voluntário da contratada, ou por 

superação dos limites de receita bruta anual, de que trata o art. 30 da Lei Complementar nº 123/2006 

não enseja o reequilíbrio econômico financeiro do contrato.  

  

5.6 A falsidade da declaração de que trata os itens 5.3.2, 5.3.3, 5.3.4, 5.4 e/ou 5.5 sujeitará o licitante 

às sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 49/2023, e neste Edital.  

  

5.7 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.  

  

5.8 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 

pública e da fase de envio de lances.  

  

5.9 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.  

  

5.10 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.  

  

5.11 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.  

  

6  PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO  

 6.1  O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e 

atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.   

  

6.2 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos:  

  

6.2.1  Valor ou desconto do item;  

  

6.2.2  Marca;  

  

6.2.3  Fabricante;  

  

6.3  Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.  
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6.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução do objeto.  

  

6.5 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na final, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob a 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

  

6.5.1  Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa 

nos últimos doze meses.  

  

6.5.2  Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

  

6.5.3  A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.  

  

6.6 As propostas que ao final da disputa e da negociação mencionada no item 8.17, estiverem com 

valores superiores ao máximo fixado no Edital (Referente ao valor unitário do item) serão 

desclassificados.   

  

6.7  O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de 

sua apresentação.  

  

6.8  Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação 

do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos.  

  

6.9 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 

pode ensejar a responsabilização pelos Órgãos de Fiscalização competentes, após o devido processo 

legal.  

  

7  ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES  

 7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 

data, horário e local indicado neste Edital.  

  

7.2   O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas.   

  

7.3  O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances.  

  

7.4   O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes.   
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7.5   Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

  

a) o lance deverá ser ofertado pelo valor unitário.  

  

7.6   Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos.  

  

7.7  O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema, e caso não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta, não 

havendo lances com valores iguais ou inferiores, serão desclassificados.  

  

8  DISPUTA NO SISTEMA ABERTO  

8.1 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  

  

8.2  A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) 

minutos do período de duração da sessão pública.  

  

8.3 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 2 (dois) 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.  

  

8.4 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação.  

  

8.5 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 

Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública 

de lances, em prol da consecução do melhor preço, mediante justificativa.  

  

8.6 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.   

  

8.7  Só serão aceitos lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido 

anteriormente registrado no sistema.  

  

8.8   Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar.  

  

8.9 Fica a critério do(a) Pregoeiro(a) a autorização da correção de lances com valores digitados 

errados ou situação semelhante, somente durante a disputa de lances.  

  

8.10   Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado.  

  

8.10.1 O sistema não identificará o autor dos lances aos demais participantes.  
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8.11   No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 

na forma eletrônica, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 

dos lances, retornando o Pregoeiro quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos 

realizados.   

  

8.12   Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do Pregão, na 

forma eletrônica será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos operadores 

representantes dos participantes, através de mensagem eletrônica via plataforma - BLL - divulgando 

data e hora da reabertura da sessão.  

  

8.13  O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento da etapa 

de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do 

lance de menor valor.  

  

8.14 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 

maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).  

  

8.15 Em relação a itens não exclusivos para participação de Microempresa (ME) e Empresas de 

Pequeno Porte (EPP), uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as Microempresa (ME) 

e Empresas de Pequeno Porte (EPP) participantes, procedendo à comparação com os valores da 

primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o 

fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, regulamentada pelo 

Decreto nº 8.538/2015.  

  

8.15.1 Nessas condições, as propostas de Microempresa (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) 

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada.  

  

8.15.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.  

  

8.15.3 Caso a Microempresa (ME) ou a Empresa de Pequeno Porte (EPP) melhor classificada desista 

ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes Microempresa 

(ME) e Empresa de Pequeno Porte (EPP) que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por 

cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no 

subitem anterior.  

  

8.16 Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no art. 

60, da Lei nº 14.133/2021, nesta ordem:  

  

8.16.1 Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 

ato contínuo à classificação.  

  

8.16.2 Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei.  
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8.16.3 Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, conforme regulamento.  

  

8.16.4 Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 

de controle.  

  

8.16.5 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por:  

  

a) empresas estabelecidas no território do Estado do Paraná;  

b) empresas brasileiras;  

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  

 

8.17 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, 

o Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.  

  

8.17.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado mesmo após a negociação for desclassificado 

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.  

  

8.17.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes.  

  

8.17.3 O resutado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório.  

  

8.17.4 O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado e a documentação exigida no anexo 02.  

  

8.17.5 É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  

  

8.17.6 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta.  

  

8.18   Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor desatender às 

exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a 

sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim 

sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Também nessa etapa 

o Pregoeiro poderá negociar com o participante para que seja obtido preço melhor.  

  

9  FASE DE JULGAMENTO  

 9.1 Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 

no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata, especialmente quanto à existência de sanção 

que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros:  
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a) cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, da Controladoria Geral da  

União;   

b) cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, da Controladoria Geral da União;  

c) cadastro de Restrições ao Direito de Contratar / Exercer Cargo em Comissão - TCE/PR; e  

d) cadastro de Empresas Penalizadas - PMPV/PR.  

  

9.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome/CNPJ da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei nº 8.429/1992.  

  

9.2.1 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 

de participação.  

  

9.3. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.  

  

9.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPP’s, o Pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 

com este edital.  

  

9.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 

anexos.  

  

9.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

  

9.6.1. Contiver vícios insanáveis;  

  

9.6.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;  

  

9.6.3. Que apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1.455/2018 -TCU - 

Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível;  

  

9.6.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  

  

9.6.5. Apreentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável.  

  

9.7 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 

a exequibilidade da proposta.  

  

9.7.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

Pregoeiro, que comprove:  

  

9.7.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e  

  

9.7.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.  
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9.8. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e 

a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.  

  

9.9. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 

aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 

registrada em ata;   

 

9.10. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, através 

do campo de documentos complementares pós disputa - BLL, no prazo máximo de 24 horas, sob 

pena de não aceitação da proposta.   

  

9.11. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro, por solicitação justificada do 

licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro; dentre os 

documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 

características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além 

de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados 

por meio eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta; nessa hipótese, bem como em caso de 

inabilitação do licitante, as propostas serão reclassificadas.  

  

9.11.1.Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade.   

  

9.12. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 

que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada 

a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.  

  

9.13.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes.   

  

9.14  Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital.   

  

10  PROCEDIMENTOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 DISPOSTO NO 

CAPÍTULO V   

 10.1  Encerrada a fase de lances, se a proposta de menor lance não tiver sido ofertada por 

Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) e o sistema eletrônico identificar que 

houve proposta apresentada por Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) igual ou 

até 5% (cinco por cento) superior à proposta de menor lance, será procedido o seguinte:   

a) A Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) / Sociedades Cooperativas,  

melhor classificada, será convocada pelo sistema eletrônico, via “chat” de comunicação do pregão 

eletrônico para, no prazo de 5 (cinco) minutos após a convocação, apresentar nova proposta inferior 

àquela considerada vencedora do certame, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias, 

será adjudicada em seu favor o objeto do pregão;  

B) No aso de empate de propostas apresentadas por Microempresa (ME) ou Empresas de Pequeno 

Porte (EPP) que se enquadrem no limite estabelecido, o sistema realizará um sorteio eletrônico entre 

elas para que se identifique aquela que primeiro será convocada para apresentar melhor oferta, na 

forma do disposto na alínea “a”;   
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C) Não sendo vencedora a Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) melhor 

classificada, na forma da alínea “a'” anterior, serão convocadas as remanescentes, quando houver, 

na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.  

  

10.2  Na hipótese da não contratação nos termos previstos, o objeto licitado será adjudicado em 

favor da proposta originalmente vencedora do certame, desde que atenda aos requisitos de 

habilitação.  

  

11  HABILITAÇÃO   

 11.1  Os documentos previstos no Anexo 02, necessários e suficientes para demonstrar a  

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 

termos dos artigos 62 a 70 da Lei nº 14.133/2021.  

  

11.2 Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 

habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada 

consorciado.  

  

11.2.1 Se o consórcio não for formado integralmente por Microempresa (ME) ou Empresas de 

Pequeno Porte (EPP) e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, 

haverá um acréscimo de (10% A 30%, SALVO SE HOUVER JUSTIFICATIVA NOS AUTOS 

PARA SUPRIMIR ESSE ACRESCIMO) para o consórcio em relação ao valor exigido para os 

licitantes individuais.  

  

11.3  A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 

de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.  

  

11.4 Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato 

digital, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual período. Desde que solicitado pelo 

licitante, contado da solicitação do Pregoeiro.  

  

11.5 A exigência dos documentos de habilitação constantes nesse edital somente será feita em 

relação ao licitante vencedor.  

  

11.6 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei nº 14.133/2021, artigos 

12, 59, 64)  

  

11.6.1 Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e   

  

11.7 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação 

e classificação.  

  

11.7 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das Microempresa (ME) e das Empresas de 

Pequeno Porte (EPP) somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).  
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12  PROPOSTA FINAL ESCRITA E FORNECIMENTO  

 12.1  As Microempresa (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) deverão encaminhar a  

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, 

nos termos do art. 43, § 1º da Lei Complementar nº 123/2006.   

  

12.2  Não serão aceitos documentos para habilitação enviados via Correios ou via e-mail.   

  

12.3   Documentos Técnicos e amostras, (quando necessários), solicitados no anexo 02 do edital, 

serão analisados pela Comissão Técnica informada em edital.   

  

12.4 Após a emissão do empenho ou Termo de Contrato a empresa será convocada para entrega do 

objeto.   

  

12.5 Em se tratando de Compras, os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 15 (Quinze) 

dias da efetiva entrega do objeto, pelo fiscal do Termo de Contrato, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na 

proposta.  

  

12.5.1 Definitivamente, para efeito de verificação da qualidade e quantidade do material e 

consequente aceitação, em até 03 (três) dias do recebimento provisório.  

  

12.6  O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do Termo de Contrato.  

  

12.7  Em caso de necessidade a contratada poderá solicitar adiamento de prazo de entrega desde que 

plenamente justificado e aceito pela Administração e que o adiamento não traga transtornos as 

atividades de atendimento à população e aos servidores desta.  

  

12.8.  Caso haja problemas na inserção dos documentos a empresa deverá entrar em contato com a 

BLL, para saná-los.  

  

13  REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA   

13.1  A sessão pública poderá ser reaberta:   

  

13.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 

da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 

repetidos os atos anulados e os que dele dependam.   

  

13.2  Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da Lei Complementar nº 123/2006, serão 

adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

  

13.3  Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta.  

    

13.3.1  A convocação se dará por meio do sistema eletrônico da BLL - (“chat”).  
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14  ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E RECURSOS  

 14.1  Até 03 (três) dias úteis, antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer 

interessado poderá impugnar ou solicitar esclarecimentos em relação a este ato convocatório.   

  

14.2 Caberá ao Pregoeiro encaminhar a petição sobre esclarecimentos e impugnações, apoiado pelo 

setor técnico responsável ou pela Procuradoria Jurídica, conforme o caso.  

  

15  ESCLARECIMENTOS  

 15.1 Os pedidos de esclarecimentos, referentes ao processo licitatório, poderão ser realizados por 

qualquer pessoa, e deverão ser anexados na BLL.  

  

15.2 Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identificar (Razão 

Social e nome do representante que pediu esclarecimentos) e disponibilizar as informações para 

contato (endereço completo, telefone e/ou e-mail).  

  

15.3 Os esclarecimentos serão prestados pelo Pregoeiro, através da BLL, e divulgados em sítio 

eletrônico oficial do munícipio (Portal da Transparência) no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado 

ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, conforme art. 164, par. único da Lei nº 

14.133/2021.  

  

15.4  Os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.  

  

16  IMPUGNAÇÕES  

 16.1     Quaisquer pessoas, inclusive os interessados em participar da licitação, poderão impugnar 

os termos do presente Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133/2021 em até 03 (três) 

dias úteis, antes da realização do certame, devendo se manifestar na BLL, cabendo ao Pregoeiro 

encaminhar o pedido aos responsáveis para análise e decisão sobre a impugnação.  

  

16.2 A resposta à impugnação poderá ser divulgada no sítio eletrônico oficial do município (Portal 

da Transparência), no portal da BLL e/ou no Portal Nacional de Contratações Públicas no prazo de 

até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.  

  

16.3.  As impugnações não suspendem os prazos previstos no certame.  

  

16.4  A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.  

  

16.5 A petição pleiteando a impugnação deverá ser direcionada ao Pregoeiro, e deverá conter a   

qualificação do impugnante, a matéria impugnada, os fundamentos da impugnação e o pedido.  

  

16.6 A petição apresentada fora do prazo, e/ou sem um dos requisitos acima especificados, não será 

conhecida.  

  

16.7  Acolhida à petição contra o ato convocatório serão designadas nova data para a realização 

do certame.   
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17  RECURSOS  

 17.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 

14.133/2021.  

  

17.2 Ao final da sessão, o proponente que desejar recorrer contra decisões do Pregoeiro poderá fazê-

lo, através do seu representante, manifestando sua intenção com registro em campo próprio na 

plataforma BLL, que ficará registrado em ata a sua intenção, sendo-lhes facultado juntar memoriais 

no prazo de 03 (três) dias úteis. Os interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar 

contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, 

sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.  

  

17.3   Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

  

17.4  A falta de manifestação imediata e motivada importará a preclusão do direito de recurso.  

  

17.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  

  

17.6 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

  

17.7 A falta de manifestação no prazo estabelecido em edital, autoriza o Pregoeiro a adjudicar o 

objeto ao licitante vencedor.  

  

17.8 A manifestação deve especificar o fato que justifica a alegação de inexequibilidade da proposta, 

de não atendimento de requisito de habilitação, ou de outra causa que impõe a revisão do ato que 

declarou o vencedor do certame.  

  

17.9  O Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a, em campo próprio do sistema.  

  

17.10 O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

  

17.11 Os recursos deverão conter a qualificação do recorrente, a decisão recorrida, as razões do 

recurso, o pedido de nova decisão e já deverão ser instruídos com todos os documentos que o 

recorrente achar pertinente para a comprovação das suas alegações.     

  

17.12 O recurso somente terá eficácia se o representante legal da recorrente tiver formalizado sua 

intenção de recorrer na audiência de abertura deste Pregão.  

  

17.13 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade 

competente homologará a adjudicação para determinar a contratação.  

  

17.14 Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital se excluirá o dia do início e incluir-se-á o 

do vencimento.  
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17.15    A Decisão Final e o Parecer Jurídico proveniente das impugnações e recursos serão anexado 

na BLL e anexado aos autos, sendo que a contagem dos prazos legais de manifestação inicia-se a 

partir do dia subsequente a mesma.  

  

18  ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

 18.1  O objeto da licitação será adjudicado / homologado pela autoridade competente, nos termos 

do art. 20, inciso VI e VII do Decreto Municipal nº 49/2023.  

  

19  DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

 19.1  Correrá por conta da seguinte Dotação Orçamentária:  

  

SECRETARIA DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS E DESENVOLVIMENTO URBANO 

Unidade:05 

Cód.Red. 97 

Proj/Atividade: 2.006 

Elemento: 3.3.90.39 

Complemento do elemento: 000  

 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIAL SOCIAL, HABITAÇÃO, POLITICA PARA AS 

MULHERES E INCLUSÃO SOCIAL 

Unidade:06 

Cód.Red. 125 

Proj/Atividade: 2.007 

Elemento: 3.3.90.39 

Complemento do elemento: 000  

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

Unidade:02 

Cód.Red. 18 

Proj/Atividade: 2.003 

Elemento: 3.3.90.39 

Complemento do elemento: 000  

 

SECRETARIA DE AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE, INDUSTRIA, COMÉRCIO E 

TURISMO 

Unidade:07 

Cód.Red. 147 

Proj/Atividade: 2.008 

Elemento: 3.3.90.39 

Complemento do elemento: 000  

 

SECRETARIA DE SAÚDE 

Unidade: 03 

Cód.Red. : 37 

Proj/Atividade: 2.025 

Elemento: 3.3.90.39 

Complemento do elemento: 303 

 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
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Unidade: 04 

Cód.Red. : 72 

Proj/Atividade: 2.022 

Elemento: 3.3.90.39 

Complemento do elemento: 000 

 

SECRETARIA DE ESPORTE 

Unidade: 09 

Cód.Red. : 159 

Proj/Atividade: 2.037 

Elemento: 3.3.90.39 

Complemento do elemento: 000 

 

20  INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES  

20.1.Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas 

no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

20.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

20.1.3. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

20.1.4. dar causa à inexecução total do contrato; 

20.1.5. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

20.1.6. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

20.1.7. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

20.1.8. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado; 

20.1.9. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

20.1.10. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato; 

20.1.11. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

20.1.11.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração 

falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP 

ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após 

o encerramento da fase de lances. 

20.1.11.2. Considera-se como comportamento inidôneo da mesma forma as 

condutas dos arts. 337-F, 337-I, 337-L e 337-O do Código Penal. 
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20.1.12. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

20.1.13. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

20.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste edital de Contratação, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) a 1% (um por cento) sobre o valor estimado 

do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos 

subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da União, pelo prazo máximo de 3 (três) 

anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste edital de Contratação , quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 

subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 

penalidade mais grave; 

20.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

20.3.2. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

20.3.3. as peculiaridades do caso concreto; 

20.3.4. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

20.3.5. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

20.3.6. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

20.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

20.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

20.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

20.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

20.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

20.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

  

21  DISPOSIÇÕES FINAIS  

 21.1 O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento 

apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do 

proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do 

pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.  

  

21.2 É facultado ao Pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, 

promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.   

  

21.3 Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo 

no prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação.  

  

21.4 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 

proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 

proposta.  

  

21.5 As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a 

finalidade e a segurança da contratação.  

  

21.6  O Município de Porto Vitória poderá:   

  

21.6.1  Anular a Licitação se houver ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante 

parecer escrito e devidamente fundamentado.  

  

21.6.2  Revogar a presente licitação, a seu juízo, se for considerado inoportuno ou inconveniente ao 

interesse público, em decorrência de fato superveniente, devidamente comprovado, pertinente e 

suficiente para justificar tal conduta.  
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21.6.3 A contratada não terá direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento 

licitatório por motivo de ilegalidade.  

  

21.6.4 A presente licitação poderá ser revogada, a critério da Administração, nos termos do artigo 

71 da Lei nº 14.133/2021.  

  

21.7  O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será 

o da Comarca de União da Vitória/PR.  

  

21.8   Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do(a) 

Pregoeiro(a) em contrário.  

  

21.9 As condições estabelecidas no edital e seus anexos vinculam as partes, e nos casos em que se 

encontram presentes os requisitos do artigo 95 da Lei nº 14.133/2021 substituem o instrumento do 

contrato.  

  

21.10 Atendida a conveniência administrativa, ficam os licitantes vencedores obrigados a aceitar, 

nas mesmas condições contratuais ou de fornecimento, os eventuais acréscimos ou supressões, em 

conformidade com o artigo 125 da Lei nº 14.133/2021.  

  

21.11   O contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se 

admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 

contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as 

seguintes práticas:  

a) “Prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 

com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de 

contrato;   

B) “Prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o  

Processo de licitação ou de execução de contrato;   

a) “Prática de colusão”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes,  

Com ou sem conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 

preços em níveis artificiais e não competitivos;  

b) “Prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou 

sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 

execução do contrato;   

c) “Prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 

impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste edital; (ii) atos cuja 

intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 

promover inspeção.   

  

21.12. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 

mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa 

física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para outorga 

de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 

empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, 
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coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo 

organismo.  

  

21.13. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a 

contratação, deverá concordar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou 

integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, 

permitirá que o organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá 

que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local 

de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à 

execução do contrato.  

  

 Porto Vitória – PR 12 de março de 2024 

   

  

Marisa de Fatima Ilkiu de Souza 

Prefeita Municipal. 
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ANEXO 01 TERMO DE REFERÊNCIA 

 

Dados do Órgão Gerenciador  

Prefeitura Municipal de Porto Vitória/PR.  

CNPJ: 75.688.366/0001-02.  

Órgão: Secretaria Municipal de Obras, Serviços Públicos e Desenvolvimento Urbano. 

Secretaria de Educação e Cultura 

Secretaria de Saúde 

Secretaria de Esporte 

Secretaria de Assistência Social, Habitação e Política para as Mulheres 

Secretaria de Administração e Planejamento.  

Secretaria de Agricultura, Meio Ambiente, Indústria, Comércio e Turismo 

Endereço: Rua Osvaldo Gomes da Silva, 717 

CEP: 84615-000  

Cidade: Porto Vitória/PR.  

Fone: (42) 3573-1212.  

 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO (art. 6ª, XXIII ‘a’ ‘i’ Lei 14.133/2021)  

 

1.1 Objeto: 

  

Contração de empresa para prestação de serviços de fornecimento de mão de obra mecânica para 

manutenção preventiva e corretiva nos veículos leves, médios, utilitários, ônibus, micro-ônibus, 

caminhões e máquinas, contratação de empresa para prestação de trocas de óleos lubrificantes e 

contratação de empresa para realização de serviços de alinhamento, balanceamento e cambagem 

dos veículos pertencentes à frota do município de Porto Vitória – PR. 

 

ITE

M  
DESCRIÇÃO DO 

PRODUTO/SERVIÇO 
UNID 

QUAN

T 

VALOR 

R$ 

UNIT. 

VALOR 

R$ TOTAL 

LOTES DESTINADOS A AMPLA CONCORRENCIA 

LOTE 01 

1 Empresa especializada que disponha de 

equipamentos e documentação 

necessários para completa e eficaz 

prestação de serviços de mão de obra 

mecânica para VEÍCULOS LEVES, 

sendo de todas as marcas fabricadas que a 

administração municipal dispõem em sua 

frota. 

 

 

 

Hora 1950  59,00   115.050,00  

LOTE 02 

2 Empresa especializada que disponha de 

equipamentos e documentação 

necessários para completa e eficaz 

prestação de serviços de mão de obra 

 

 

 
900 81,00  72.900,00  
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mecânica para VEÍCULOS 

MÉDIOS/UTILITÁRIOS sendo pick-ups, 

vans e Ambulâncias, sendo de todas as 

marcas fabricadas que a administração 

municipal dispõem em sua frota. 

Hora 

LOTE 03 

3 Empresa especializada que disponha de 

equipamentos e documentação 

necessários para completa e eficaz 

prestação de serviços de mão de obra 

mecânica para ONIBUS/MICRO-

ONIBUS, sendo de todas as marcas 

fabricadas que a administração municipal 

dispõem em sua frota. 

 

 

Hora 

3090  117,00   361.530,00  

LOTE 04 

4 Empresa especializada que disponha de 

equipamentos e documentação 

necessários para completa e eficaz 

prestação de serviços de mão de obra 

mecânica para CAMINHÕES (veículos 

pesados), sendo de todas as marcas 

fabricadas que a administração municipal 

dispõem em sua frota. 

 

 

 

Hora 750  117,00  87.750,00  

LOTE 05 

5 Empresa especializada que disponha de 

equipamentos e documentação 

necessários para completa e eficaz 

prestação de serviços de mão de obra 

mecânica para MAQUINAS PESADAS, 

sendo de todas as marcas fabricadas que a 

administração municipal dispõem em sua 

frota. 

 

 

Hora 

750  139,90   104.925,00  

LOTES DESTINADOS A MEI, ME E EPP 

LOTE 06 

6 Serviço de troca de óleo de motor, de óleo 

de caixa de transmissão e troca de filtros 

em veículos leves, utilitários e vans, com 

destinação final ambiental correta dos 

resíduos de óleo, filtros que forem 

trocados, incluindo estopas e demais lixos 

gerados.  (Valor por serviço, troca de óleo 

e filtros na empresa). 

 

 

 

Serviço 163  100,00   16.300,00  

LOTE 07 

7 Serviço de troca de óleo de motor, troca do 

óleo da caixa de transmissão, troca do óleo 

 

 
130  100,00  13.000,00  
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do diferencial, troca do óleo do sistema 

hidráulico e troca de filtros em veículos 

médios e grandes sendo, ônibus, micro 

ônibus e caminhões, com destinação final 

ambiental correta dos resíduos de óleo e 

filtros que forem trocados, incluindo 

estopas e demais lixos gerados. (Valor por 

serviço, troca de óleo e filtros na 

empresa). 

 

 

Serviço 

LOTE 08 

8 Serviço de troca de óleo de motor, de caixa 

de transmissão, troca de óleo do sistema 

hidráulico e de óleo do diferencial e troca 

de filtros em maquinas pesadas, sendo, pás 

carregadeiras, motoniveladoras, 

retroescavadeiras, tratores, trator de 

esteira, escavadeiras hidráulicas, britador 

móvel e no Rebocador São Miguel II, com 

destinação final ambiental correta dos 

resíduos de óleo e filtros que forem 

trocados, incluindo estopas e demais lixos 

gerados. (Valor por serviço, trocar o óleo 

e filtros onde se encontrarem as maquinas 

pesadas, local indicado: pátio da 

Prefeitura). 

 

 

 

Serviço 

 

 

20  149,00  2.980,00  

 LOTE 09 

9 Serviço de alinhamento por eixo, em 

veículos MÉDIOS E UTILITÁRIOS 

(caminhonetas, ambulâncias e vans) 

 

Serviço 48  69,00  3.312,00 

10 Serviço de balanceamento por roda,  em 

veículos MÉDIOS E UTILITÁRIOS 

(caminhonetas, ambulâncias e vans)  

 

Serviço 112  19,00  2.128,00 

11 Serviço de cambagem por eixo,  em 

veículos MÉDIOS E UTILITÁRIOS 

(caminhonetas, ambulâncias e vans) 

 

Serviço 104  67,99  7.070,96 

 LOTE 10 

12 Serviço de alinhamento por eixo, em 

micro ônibus 

Serviço 
35 

69,00  2.415,00  

13 Serviço de balanceamento por roda,  em 

micro ônibus 

Serviço 
148 

19,00  2.812,00  

14 Serviço de cambagem por eixo, em micro 

ônibus 

Serviço 
52 

 67,99  3.535,48  

 LOTE 11 

15 Serviço de alinhamento por eixo, em 

ônibus grande 

Serviço 
26 89,67  2.331,42  
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16 Serviço de balanceamento por roda,  em 

ônibus grande 

Serviço 
130 30,00  3.900,00  

17 Serviço de cambagem por eixo, em ônibus 

grande 

Serviço 
28 63,65  1.782,20  

 LOTE 12 

18 Serviço de alinhamento por eixo, em 

caminhões 

Serviço 
20 89,67  1.793,40  

19 Serviço de balanceamento por roda,  em 

caminhões 

Serviço 
60 30,00  1.800,00  

20 Serviço de cambagem por eixo, em 

veículos caminhões 

Serviço 
15 63,65  954,75  

 LOTE 13 

21 Serviço de alinhamento por eixo, em 

veículos LEVES  

Serviço 
121 68,00  8.228,00  

22 Serviço de balanceamento por roda, em 

veículos LEVES  

Serviço 
316 17,18  5.428,88  

23 Serviço de cambagem por eixo,  em 

veículos LEVES  

Serviço 
114 69,00  7.866,00  

LOTE 14 

24 Empresa especializada que disponha de 

equipamentos e documentação 

necessários para completa e eficaz 

prestação de serviços de mão de obra 

mecânica para VEÍCULOS LEVES, 

sendo de todas as marcas fabricadas que a 

administração municipal dispõem em sua 

frota. (COTA EXCLUSIVA MEI, ME E 

EPP) 

 

 

Hora 

650 59,00 38.350,00 

LOTE 15 

25 Empresa especializada que disponha de 

equipamentos e documentação 

necessários para completa e eficaz 

prestação de serviços de mão de obra 

mecânica para VEÍCULOS 

MÉDIOS/UTILITÁRIOS sendo pick-ups, 

vans e Ambulâncias, sendo de todas as 

marcas fabricadas que a administração 

municipal dispõem em sua frota.(COTA 

EXCLUSIVA  MEI, ME E EPP) 

 

 

Hora 

300 81,00 24.300,00 

LOTE 16 

26 Empresa especializada que disponha de 

equipamentos e documentação 

necessários para completa e eficaz 

prestação de serviços de mão de obra 

mecânica para ONIBUS/MICRO-

 

 

Hora 650 117,00 76.050,00 
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ONIBUS, sendo de todas as marcas 

fabricadas que a administração municipal 

dispõem em sua frota.(COTA 

EXCLUSIVA MEI, ME E EPP) 

LOTE 17 

27 Empresa especializada que disponha de 

equipamentos e documentação 

necessários para completa e eficaz 

prestação de serviços de mão de obra 

mecânica para CAMINHÕES (veículos 

pesados), sendo de todas as marcas 

fabricadas que a administração municipal 

dispõem em sua frota.(COTA 

EXCLUSIVA MEI, ME E EPP) 

 

 

Hora 

250 117,00 29.250,00 

LOTE 18 

28 Empresa especializada que disponha de 

equipamentos e documentação 

necessários para completa e eficaz 

prestação de serviços de mão de obra 

mecânica para MAQUINAS PESADAS, 

sendo de todas as marcas fabricadas que a 

administração municipal dispõem em sua 

frota.(COTA EXCLUSIVA MEI, ME E 

EPP) 

 

 

Hora 

250 139,90 34.975,00 

VALOR TOTAL: R$ 1.032.718,09   

 

1.1.1 Especificações:  

 Se faz necessária a contratação de empresa para a prestação de serviços técnico automotivo 

especializado (manutenção preventiva e corretiva) através de serviços mecânico nos veículos de 

diversas marcas e modelos pertencentes ao Município de Porto Vitória – PR. Com o intuito de 

manter os serviços de transportes, bem como de manutenção e conservação da frota municipal em 

perfeitas condições de uso, tendo em vista que a vigência do atual contrato encontra-se próximo da 

finalização, necessita de novo procedimento licitatório, visando à contratação de empresa 

especializada em manutenção da frota de veículos para 12 meses. A manutenção dos veículos da 

frota municipal preserva o patrimônio público, aumentando a vida útil dos veículos, recolocando-

os em perfeito estado de funcionamento, diminuindo os riscos de acidentes por mal funcionamento 

e de panes mais graves por falta de manutenção, garantindo a segurança do motorista e do pessoal 

que utiliza o transporte, mantendo em pronto uso os veículos para atenderem as necessidades 

operacionais, também se evita a contratação de veículos e máquinas terceirizadas pois desta forma 

as mesmas se encontrarão sempre em bom funcionamento. Para a contratação de empresa que 

disponha de troca de óleos dos veículos, necessita que a administração não dispõe da coleta de óleo 

usado, sendo o mesmo de alto grau de contaminação do meio ambiente, o mesmo deverá ser trocado 

e recolhido por empresa que deverá dar a destinação final ambiental correta sendo que a mesma 

deverá ter e apresentar o certificado de destinação final adequado do mesmo. A contratação dos 

serviços de alinhamentos, balanceamentos e cambagems nos veículos é justificável pela necessidade 

de manutenção da frota municipal, com vistas a preservar o patrimônio público e aumentar a vida 

útil dos veículos, mantendo-os em perfeito estado de funcionamento, para o atendimento, com 
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segurança, das demandas de operacionalização do serviço de transporte, na locomoção de servidores 

e demais pessoas que utilizam o transporte público municipal e demais atividades para as quais é 

necessária a utilização de veículos oficiais e desta forma, evitando prejuízos para o funcionamento 

dos veículos da frota municipal. As quantidades usadas no presente processo tiveram como base as 

usadas nos últimos 12 meses de processo de objeto semelhante.  

 

1.1.2 Natureza da contratação:  

Os bens objetos desta contratação se enquadram na categoria de bens e serviços comuns, por 

possuírem padrões de desempenho e características gerais e específicas usualmente encontradas no 

mercado, de acordo com a Lei Federal 14.133/2021 e Decreto Municipal 49/2023.  

 

A contratação objetiva, respeitada a isonomia entre os licitantes, selecionar a proposta mais 

vantajosa para a Administração, que garanta a boa qualidade a custos mais reduzidos, contribuindo 

para diminuição dos gastos governamentais.  

 

Os lotes 1 ao 5 os objetos destinados à ampla disputa, tendo em vista a característica da aquisição, 

o que não interfere na concessão do tratamento diferenciado e favorecido às microempresas e 

empresas de pequeno porte, aplicando-se os dispositivos legais previstos na sessão I do capítulo V 

(acesso aos mercados) da Lei Complementar 123/2006 e alterações da Lei Complementar 147/2014. 

 

Os lotes 6 ao 18 os objetos destinados exclusivamentes a participação de  microempresas, empresas 

de pequeno porte e microempreendedores individuais sediadas em sediadas local ou regionalmente 

gozam de prioridade de contratação na forma do § 3º do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 

de dezembro de 2006; assim entendido local aquelas com sede no município de Porto Vitória e 

regionalmente aquelas situadas na região da AMSULPAR, municípios de Paulo Frontin - PR, Porto 

Vitória- PR, Bituruna- PR, Antônio Olinto- PR, União da Vitória- PR, Cruz Machado- PR, General 

Carneiro- PR, Paula Freitas- PR, São Mateus do Sul- PR e por ser município vizinho o município 

de Porto União – SC, tendo em vista que conforme pesquisa realizada há no mínimo 3 empresas 

ME e EPP capazes de cumprir o contrato, sediadas local ou regionalmente, sendo elas: 

1 – RK Kasczuk e cia ltda, CNPJ nº 22.196.632/0002-96, sede em Porto União – SC 

2 – Caroline Maria Mallon Crema & Cia ltda, CNPJ nº 20.203.025/0001-08, sede em União da 

Vitória – PR. 

3 – Gustavo dos Passos minikovski CNPJ nº 27.007.907/0001-39, sede em União da Vitória – PR. 

 

2. VIGÊNCIA  

 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses e terá sua eficácia após a publicação 

do extrato do contrato no Diário Oficial do Município, na forma do artigo 105 da Lei 14133/2021, 

permanecendo suas condições até o final da garantia contratual do bem, podendo ser prorrogada nos 

termos do Art. 107 da Lei 14.133/21. 

 

3. PESQUISA DE PREÇO  

 

3.1 A pesquisa de preço foi realizada de acordo com o artigo 23 e seguintes da Lei 14.133/2021 e 

art. 26 e seguintes do Decreto Municipal nº 49/2023, bem como de acordo com a Instrução 

Normativa Municipal n° 02/2022. Desta forma, os valores previamente estimados para contratação 
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são compatíveis com os valores praticados pelo mercado, definido com base no melhor preço aferido 

por meio da utilização dos seguintes parâmetros:  

 

I - Composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente no painel 

para consulta de preços ou no banco de preços em saúde disponíveis no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP);  

 

II - Contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período 

de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, 

observado o índice de atualização de preços correspondente; 

 

Pesquisas de preços realizadas pelo servidor Élcio José Azeredo, tendo como base para licitação o 

menor preço. 

 

3.2 MAPA DE PREÇOS 
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MAPA DE PREÇOS E MENORES PREÇOS - Contração de empresa para prestação de serviços de fornecimento de mão de obra mecânica para 

manutenção preventiva e corretiva nos veículos e máquinas, contratação de empresa para prestação de trocas de óleos lubrificantes e contratação de empresa 

para realização de serviços de alinhamento, balanceamento e cambagem dos veículos pertencentes à frota do município de Porto Vitória – PR. 

 

Item  Qtde Descrição Orçamen

to 

1 

Valor 

Orçamen

to 1 

Orçamen

to 

2 

Valor 

Orçament

o 2 

Orçamen

to 

3 

Valor 

Orçamen

to 3 

Orçamen

to 

4 

Valor 

Orçamen

to 4 

Orçamen

to 

5 

Valor 

Orçamen

to 5 

Valor 

Final 

Lote 01 

1 1.95

0 

Empresa 

especializada que 

disponha de 

equipamentos e 

documentação 

necessários para 

completa e eficaz 

prestação de 

serviços de mão 

de obra mecânica 

para VEÍCULOS 

LEVES, sendo de 

todas as marcas 

fabricadas que a 

administração 

municipal 

dispõem em sua 

frota. 

Ata de 

Homolog

ação de 

Cruz 

Machado 

- PR 

59,00 Painel de 

preços 

170,00 Painel de 

preços 

84,40 Painel de 

preços 

81,00 PNCP 230,00 59,00 

Lote 02 
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2 900 Empresa 

especializada que 

disponha de 

equipamentos e 

documentação 

necessários para 

completa e eficaz 

prestação de 

serviços de mão 

de obra mecânica 

para VEÍCULOS 

MÉDIOS/UTILIT

ÁRIOS sendo 

pick-ups, vans e 

Ambulâncias, 

sendo de todas as 

marcas fabricadas 

que a 

administração 

municipal 

dispõem em sua 

frota. 

Ata de 

Homolog

ação de 

Cruz 

Machado 

- PR 

99,00 Painel de 

preços 

84,40 Painel de 

preços 

81,00 PNCP 230,00   81,00 

Lote 03 

3 3.09

0 

Empresa 

especializada que 

disponha de 

equipamentos e 

documentação 

necessários para 

Ata de 

Homolog

ação de 

Cruz 

Machado 

- PR 

135,00 Painel de 

preços 

276,00 Painel de 

preços 

117,00 PNCP 230,00   117,00 
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completa e eficaz 

prestação de 

serviços de mão 

de obra mecânica 

para 

ONIBUS/MICRO

-ONIBUS, sendo 

de todas as 

marcas fabricadas 

que a 

administração 

municipal 

dispõem em sua 

frota. 

Lote 04 

4 750 

 

Empresa 

especializada que 

disponha de 

equipamentos e 

documentação 

necessários para 

completa e eficaz 

prestação de 

serviços de mão 

de obra mecânica 

para 

CAMINHÕES 

(veículos 

pesados), sendo 

Ata de 

Homolog

ação de 

Cruz 

Machado 

- PR 

153,00 Painel de 

preços 

276,00 Painel de 

preços 

117,00 PNCP 230,00   117,00 
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de todas as 

marcas fabricadas 

que a 

administração 

municipal 

dispõem em sua 

frota. 

Lote 05 

5 750 Empresa 

especializada que 

disponha de 

equipamentos e 

documentação 

necessários para 

completa e eficaz 

prestação de 

serviços de mão 

de obra mecânica 

para 

MAQUINAS 

PESADAS, sendo 

de todas as 

marcas fabricadas 

que a 

administração 

municipal 

dispõem em sua 

frota. 

Ata de 

Homolog

ação de 

Cruz 

Machado 

- PR 

139,90 Painel de 

preços 

157,90 Painel de 

preços 

276,00 Painel de 

preços 

146,00 PNCP 230,00 139,90 
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Lote 06 

6 163 Serviço de troca 

de óleo de motor, 

de óleo de caixa 

de transmissão e 

troca de filtros em 

veículos leves de 

passeio, utilitários 

e vans, com 

destinação final 

ambiental correta 

dos resíduos de 

óleo, filtros que 

forem trocados, 

incluindo estopas 

e demais lixos 

gerados.  (Valor 

por serviço, troca 

de óleo e filtros 

na empresa). 

Painel de 

preços 

100,00 Painel de 

preços 

403,00 Painel de 

preços 

403,33 Painel de 

preços 

448,00   100,00 

Lote 07 

7 130 Serviço de troca 

de óleo de motor, 

troca do óleo da 

caixa de 

transmissão, troca 

do óleo do 

diferencial, troca 

Painel de 

preços 

100,00 Painel de 

preços 

403,00 Painel de 

preços 

403,33 Painel de 

preços 

347,98   100,00 
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do óleo do 

sistema hidráulico 

e troca de filtros 

em veículos 

médios e grandes 

sendo, ônibus, 

micro ônibus e 

caminhões, com 

destinação final 

ambiental correta 

dos resíduos de 

óleo e filtros que 

forem trocados, 

incluindo estopas 

e demais lixos 

gerados. (Valor 

por serviço, troca 

de óleo e filtros 

na empresa). 

Lote 08 

8 20 Serviço de troca 

de óleo de motor, 

de caixa de 

transmissão, troca 

de óleo do 

sistema hidráulico 

e de óleo do 

diferencial e troca 

de filtros em 

Painel de 

preços 

149,00 Painel de 

preços 

403,00 Painel de 

preços 

463,93 Painel de 

preços 

642,93   149,00 
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maquinas 

pesadas, sendo, 

pás carregadeiras, 

motoniveladoras, 

retroescavadeiras, 

tratores, trator de 

esteira, 

escavadeiras 

hidráulicas, 

britador móvel e 

no Rebocador São 

Miguel II, com 

destinação final 

ambiental correta 

dos resíduos de 

óleo e filtros que 

forem trocados, 

incluindo estopas 

e demais lixos 

gerados. (Valor 

por serviço, trocar 

o óleo e filtros 

onde se 

encontrarem as 

maquinas 

pesadas, local 

indicado: pátio da 

Prefeitura). 

LOTE 09 
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9 28 Serviço de 

alinhamento por 

eixo, em veículos 

MÉDIOS E 

UTILITÁRIOS 

(Caminhonetes, 

ambulâncias e 

vans) 

Painel de 

preços 

69,00 Painel de 

preços 

69,30 Painel de 

preços 

80,31 Painel de 

preços 

82,33   69,00 

10 92 Serviço de 

balanceamento 

por roda,  em 

veículos 

MÉDIOS E 

UTILITÁRIOS 

(Caminhonetes, 

ambulâncias e 

vans) 

Painel de 

preços 

19,00 Painel de 

preços 

30,00 Painel de 

preços 

30,00 Painel de 

preços 

30,00   19,00 

11 84 Serviço de 

cambagem por 

eixo,  em veículos 

MÉDIOS E 

UTILITÁRIOS 

(Caminhonetes, 

ambulâncias e 

vans) 

Painel de 

preços 

67,99 Painel de 

preços 

80,00 Painel de 

preços 

80,00 Painel de 

preços 

83,00   67,99 

LOTE 10 

12 35 Serviço de 

alinhamento por 

Painel de 

preços 

69,00 Painel de 

preços 

69,30 Painel de 

preços 

80,31 Painel de 

preços 

82,33   69,00 
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eixo, em micro 

ônibus 

13 148 Serviço de 

balanceamento 

por roda,  em 

micro ônibus 

Painel de 

preços 

19,00 Painel de 

preços 

30,00 Painel de 

preços 

30,00 Painel de 

preços 

30,00   19,00 

14 52 Serviço de 

cambagem por 

eixo, em micro 

ônibus 

Painel de 

preços 

67,99 Painel de 

preços 

80,00 Painel de 

preços 

80,00 Painel de 

preços 

83,00   67,99 

LOTE 11 

15 26 Serviço de 

alinhamento por 

eixo, em ônibus 

grande 

Painel de 

preços 

89,67 Painel de 

preços 

130,00 Painel de 

preços 

131,33 Painel de 

preços 

178,00   89,67 

16 130 Serviço de 

balanceamento 

por roda,  em 

ônibus grande 

Painel de 

preços 

30,00 Painel de 

preços 

30,00 Painel de 

preços 

30,00 Painel de 

preços 

56,00   30,00 

17 28 Serviço de 

cambagem por 

eixo, em ônibus 

grande 

Painel de 

preços 

63,65 Painel de 

preços 

100,00 Painel de 

preços 

134,66 Painel de 

preços 

236,00   63,65 

LOTE 12 

18 20 Serviço de 

alinhamento por 

eixo, em 

caminhões 

Painel de 

preços 

89,67 Painel de 

preços 

130,00 Painel de 

preços 

131,33 Painel de 

preços 

178,00   89,67 
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19 60 Serviço de 

balanceamento 

por roda,  em 

caminhões 

Painel de 

preços 

30,00 Painel de 

preços 

30,00 Painel de 

preços 

30,00 Painel de 

preços 

56,00   30,00 

20 15 Serviço de 

cambagem por 

eixo, em veículos 

caminhões 

Painel de 

preços 

63,65 Painel de 

preços 

100,00 Painel de 

preços 

134,66 Painel de 

preços 

236,00   63,65 

LOTE 13 

21 121 Serviço de 

alinhamento por 

eixo, em veículos 

LEVES  

Painel de 

preços 

68,00 Painel de 

preços 

73,00 Painel de 

preços 

80,00 Painel de 

preços 

80,00   68,00 

22 316 Serviço de 

balanceamento 

por roda, em 

veículos LEVES  

Painel de 

preços 

17,18 Painel de 

preços 

21,00 Painel de 

preços 

72,00 Painel de 

preços 

90,00   17,18 

23 114 Serviço de 

cambagem por 

eixo,  em veículos 

LEVES  

Painel de 

preços 

69,00 Painel de 

preços 

71,98 Painel de 

preços 

75,00 Painel de 

preços 

76,33   69,00 

LOTE 14 

24 650 Empresa 

especializada que 

disponha de 

equipamentos e 

documentação 

necessários para 

Ata de 

Homolog

ação de 

Cruz 

Machado 

- PR 

59,00 Painel de 

preços 

170,00 Painel de 

preços 

84,40 Painel de 

preços 

81,00 PNCP 230,00 59,00 
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completa e eficaz 

prestação de 

serviços de mão 

de obra mecânica 

para VEÍCULOS 

LEVES, sendo de 

todas as marcas 

fabricadas que a 

administração 

municipal 

dispõem em sua 

frota.(COTA 

EXCLUSIVA 

MEI, ME E EPP) 

LOTE 15 

25 300 Empresa 

especializada que 

disponha de 

equipamentos e 

documentação 

necessários para 

completa e eficaz 

prestação de 

serviços de mão 

de obra mecânica 

para VEÍCULOS 

MÉDIOS/UTILIT

ÁRIOS sendo 

pick-ups, vans e 

Ata de 

Homolog

ação de 

Cruz 

Machado 

- PR 

99,00 Painel de 

preços 

84,40 Painel de 

preços 

81,00 PNCP 230,00   81,00 
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Ambulâncias, 

sendo de todas as 

marcas fabricadas 

que a 

administração 

municipal 

dispõem em sua 

frota.(COTA 

EXCLUSIVA 

MEI, ME E EPP) 

LOTE 16 

26 650 Empresa 

especializada que 

disponha de 

equipamentos e 

documentação 

necessários para 

completa e eficaz 

prestação de 

serviços de mão 

de obra mecânica 

para 

ONIBUS/MICRO

-ONIBUS, sendo 

de todas as 

marcas fabricadas 

que a 

administração 

municipal 

Ata de 

Homolog

ação de 

Cruz 

Machado 

- PR 

135,00 Painel de 

preços 

276,00 Painel de 

preços 

117,00 PNCP 230,00   117,00 
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dispõem em sua 

frota. (COTA 

EXCLUSIVA 

MEI, ME E EPP) 

LOTE 17 

27 250 

 

Empresa 

especializada que 

disponha de 

equipamentos e 

documentação 

necessários para 

completa e eficaz 

prestação de 

serviços de mão 

de obra mecânica 

para 

CAMINHÕES 

(veículos 

pesados), sendo 

de todas as 

marcas fabricadas 

que a 

administração 

municipal 

dispõem em sua 

frota.(COTA 

EXCLUSIVA 

MEI, ME E EPP) 

Ata de 

Homolog

ação de 

Cruz 

Machado 

- PR 

153,00 Painel de 

preços 

276,00 Painel de 

preços 

117,00 PNCP 230,00   117,00 
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LOTE 18 

28 250 Empresa 

especializada que 

disponha de 

equipamentos e 

documentação 

necessários para 

completa e eficaz 

prestação de 

serviços de mão 

de obra mecânica 

para 

MAQUINAS 

PESADAS, sendo 

de todas as 

marcas fabricadas 

que a 

administração 

municipal 

dispõem em sua 

frota.(COTA 

EXCLUSIVA 

MEI, ME E EPP) 

Ata de 

Homolog

ação de 

Cruz 

Machado 

- PR 

139,90 Painel de 

preços 

157,90 Painel de 

preços 

276,00 Painel de 

preços 

146,00 PNCP 230,00 139,90 



 Município de Porto Vitória  

Rua Osvaldo Gomes da Silva, 717 – Fone: (42) 3573-1212   
CNPJ: 75.688.366/0001-02 - CEP:  84615-000 

 www.portovitoria.pr.gov.br  
    

  

  

 

4. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  

 

4.1 Após a pesquisa de preços analisados de forma crítica, atendendo ao art. 7º, §3º da IN nº 

02/2022, chegou-se aos valores unitários dos itens. O cálculo se deu pelo menor preço por lote, 

conforme mapa de preços. 

  

LOTE 1 

Valor unitário do item 1: R$ 115.050,00 

LOTE 2 

Valor unitário do item 2: R$ 72.900,00 

LOTE 3 

Valor unitário do item 3: R$ 361.530,00 

LOTE 4 

Valor unitário do item 4: R$ 87.750,00 

LOTE 5 

Valor unitário do item 5: R$ 104.925,00 

LOTE 6 

Valor unitário do item 6: R$ 16.300,00 

LOTE 7 

Valor unitário do item 7: R$ 13.000,00 

LOTE 8 

Valor unitário do item 8: R$ 2.980,00 

LOTE 9 

Valor unitário do item 09: R$ 3.312,00 

Valor unitário do item 10: R$ 2.128,00 

Valor unitário do item 11: R$ 7.070,96 

LOTE 10 

Valor unitário do item 12: R$ 2.415,00 

Valor unitário do item 13: R$ 2.812,00 

Valor unitário do item 14: R$ 3.535,48 

LOTE 11 

Valor unitário do item 15: R$ 2.331,42 

Valor unitário do item 16: R$ 3.900,00 

Valor unitário do item 17: R$ 1.782,20 

LOTE 12 

Valor unitário do item 18: R$ 1.793,40 

Valor unitário do item 19: R$ 1.800,00 

Valor unitário do item 20: R$ 954,75 

LOTE 13 

Valor unitário do item 21: R$ 8.228,00 

Valor unitário do item 22: R$ 5.428,88 

Valor unitário do item 23: R$ 7.866,00 

LOTE 14 

Valor unitário do item 24: R$ 38.350,00 

LOTE 15 

Valor unitário do item 25: R$ 24.300,00 



 Município de Porto Vitória  

Rua Osvaldo Gomes da Silva, 717 – Fone: (42) 3573-1212   
CNPJ: 75.688.366/0001-02 - CEP:  84615-000 

 www.portovitoria.pr.gov.br  
  

  

LOTE 16 

Valor unitário do item 26: R$ 76.050,00 

LOTE 17 

Valor unitário do item 27: R$ 29.250,00 

LOTE 18 

Valor unitário do item 28: R$ 34.975,00 

 

 

 

Valor global da contratação: R$ 1.032.718,09   

 

4.2 Informa-se que este valor é uma estimativa inicial para a abertura dos lances, na fase de disputa 

do certame. 

 

4.3 Para dimensionamento da proposta, a Licitante deverá atender a necessidade da demanda do 

Município para a obtenção dos itens a serem solicitados conforme segue:  

 

4.3.1 A empresa poderá receber no máximo até R$ 1.032.718,09 (um milhão trinta e dois mil 

setecentos e dezoito reais e nove centavos) referente aos itens licitados.  

 

4.3.2 Os itens poderão ser solicitados conforme a demanda e necessidade. 

 

5. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO (art. 6ª, XXIII ‘b’ Lei 14.133/2021)  

 

5.1 A contratação do objeto ora pretendido deverá ser feita mediante contratação, utilizando a 

modalidade Pregão Eletrônico tipo menor preço por lote, visto do item 9 ao 23 são serviços que se 

complementam, necessitando que sejam realizados os serviços conjuntos, neste caso é necessário 

que nos itens 9 ao 23 (alinhamento, balanceamento e cambagem), seja realizado o certame pelo 

lote. Será considerado o serviço de alinhamento pelo eixo do veículo que for realizado o serviço, 

será considerado o serviço de balanceamento por roda do veículo que for realizado o serviço, será 

considerado o serviço de cambagem pelo eixo do veículo que for realizado o serviço. 

Para a determinação dos preços de referência, buscamos preços de mercado, de forma a 

alcançamos preços mais próximos da realidade. Assim, considerando que o objeto deste Estudo 

Técnico Preliminar (ETP) trata-se de bens de natureza comum, visto que pode ser objetivamente 

definido por meio das especificações usuais do mercado.  

A fim de se evitar a interrupção na prestação de serviços mecânicos dos veículos leves, utilitários, 

vans, ambulâncias, ônibus, Micro-ônibus, caminhões e máquinas, faz-se necessária a formalização 

de novo contrato, mediante processo licitatório. A empresa vencedora do certame deverá atender 

às solicitações nos prazos estipulados. Responder por todos os ônus referentes ao fornecimento, 

tais como fretes, impostos, seguros, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, 

decorrentes do objeto e apresentar os respectivos comprovantes, quando solicitados. Pode haver a 

subcontratação parcial, sendo para os casos de retifica de motores, bomba injetora, bicos injetores, 

radiadores, serviço de torno mecânico, visto que grande parte das oficinas mecânicas não prestam 

estes tipos de serviço.  

 A empresa contratada deverá ser do ramo do objeto descritos nos itens da licitação, possuir mão 

de obra capacitada e qualificada em quantidade necessária para o desempenho eficiente dos 

serviços, possuir instalações adequadas com espaço para que os veículos que forem encaminhados 

a empresa para a realização dos serviços não fiquem abrigados na rua ou em local indevido, 

também caso o serviço não seja concluído durante o período diurno e vespertino os veículos e/ou 
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máquinas deverão ser abrigados em local seguro, sendo nas dependências da empresa contratada, 

não podendo permanecer na rua no período da noite. Para fim de agilidade dos serviços e 

economia, se a vencedora do certame estiver localizada na sede do município, os veículos serão 

levados pela contratante até o estabelecimento onde será prestado o serviço, caso a empresa 

ganhadora do certame for de fora da sede Municipal ou de outro município, em uma distância 

máxima de 30 (trinta) km (quilômetros), a mesma deverá buscar o veículo e/ou maquina na sede 

do município situada a rua Osvaldo Gomes da Silva – 717, centro – Porto Vitória – PR ou onde o 

veículo e/ou máquina se encontrar danificado, após a manutenção a empresa deverá entregar o 

veículo e/ou máquina no pátio da sede municipal situada a rua Osvaldo Gomes da Silva – 717, 

centro – Porto Vitória – PR, sendo o transporte dos veículos e demais custos por responsabilidade 

da empresa contratada, assim como quaisquer danificações que venha a ocorrer nos veículos e/ou 

máquinas da frota da administração municipal em transporte ou transito, visto que em certos casos 

o custo de transportar o veículo danificado até outra cidade será mais oneroso que o serviço a ser 

executado.  

A entrega dos itens licitados, bem como a prestação dos serviços, ocorrerá após o encaminhamento 

via correio eletrônico da Autorização de Fornecimento (AF), conforme descrição e quantidade de 

itens contidos neste documento. Respeitando-se o prazo de entrega do serviço concluído de no 

máximo 5 dias úteis contados a partir do recebimento das peças solicitadas para a devida 

manutenção e conforme contrato assinado entre as partes.  

A manutenção preventiva é a sistemática regular de revisões e serviços para garantir as melhores 

condições de desempenho do veículo, no que se refere a seu  

funcionamento, rendimento e segurança, assim como prevenir a ocorrência de 

defeitos que possam redundar em danos nos componentes, ou mesmo na paralisação 

do veículo; A manutenção corretiva objetiva revisões de caráter corretivo, para possibilitar a 

reparação de defeitos ou falhas em qualquer veículo. Os serviços de manutenção corretiva e 

preventiva deverão ser realizados somente nos veículos  

Pertencentes ao Município de Porto Vitória.  Descrição dos serviços MECÂNICOS a serem 

prestados: Os serviços de mecânica da manutenção preventiva abrangem todos os itens dos 

veículos, incluindo motor, câmbio, suspensão, direção, freios, alimentação de 

combustível, regulagens e ajustes, revisão de ar condicionado, diagnóstico com scanner, enfim 

todos os componentes do veículo. Os serviços de mecânica da manutenção corretiva são possíveis 

desgastes abrangendo todos os itens citados na manutenção preventiva com possibilidade de 

substituição de peças. 

A empresa ganhadora dos itens 6,7 e 8 referente as trocas de óleo, deverá seguir os termos da 

Política Nacional de Resíduos Sólidos e resolução CONAMA nº 362/2005 – “A Resolução 

Conama nº 362, de 23 de junho de 2005 estabelece que todo óleo lubrificante usado ou 

contaminado deverá ser recolhido, coletado e ter destinação final de modo que não afete 

negativamente o meio ambiente e propicie a máxima recuperação dos seus constituintes. Os 

produtores (fabricantes) e importadores são obrigados a coletar, ou garantir o custeio de toda a 

coleta, de todo óleo lubrificante disponível, usado ou contaminado, na mesma quantidade que 

colocarem no mercado, conforme metas progressivas intermediárias e finais estabelecidas pelos 

Ministérios de Meio Ambiente (MMA) e de Minas e Energia (MME) em ato normativo conjunto. 

O produtor (fabricante) e o importador poderão: I - Contratar empresa coletora regularmente 

autorizada junto ao órgão regulador da indústria do petróleo; ou II - Habilitar-se como empresa 

coletora, na forma da legislação do órgão regulador da indústria do petróleo. A contratação de 

coletor terceirizado não exime o produtor ou importador da responsabilidade pela coleta e pela 

destinação legal do óleo usado ou contaminado coletado. Além disso, o produtor e o importador 

respondem, solidariamente, pelas ações e omissões dos coletores que contratarem” - 

https://www.gov.br/ibama/pt-br/servicos/relatorios/oleo - acesso em 05/03/2024 - 10:46.  Desta 

http://conama.mma.gov.br/?option=com_sisconama&task=arquivo.download&id=457
http://conama.mma.gov.br/?option=com_sisconama&task=arquivo.download&id=457
https://www.gov.br/ibama/pt-br/servicos/relatorios/oleo%20-%20acesso%20em%2005/03/2024
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forma, a (s) empresa (s) ganhadora (s) dos itens 6,7 e 8 deverá obrigatoriamente recolher o óleo 

lubrificante usado ou contaminado, armazendo-o em recipiente adequado, resistente a vazamentos 

e evitando que o óleo se misture a outros produtos químicos, solventes, combustíveis, água ou 

demais substancias que inviabilizem sua reciclagem. Providenciar a coleta do óleo lubrificante 

usado através de empresa coletora que seja autorizada e licenciada pelos órgãos competentes ou 

entrega-la diretamente a um revendedor de óleo lubrificante do varejo que deverá receber e 

recolher de modo seguro para fins da destinação final ambiental correta. Quando se tratar de óleo 

lubrificante usado ou contaminado que não seja reciclável deverá ser dado destinação final 

ambientalmente correta e adequada devidamente autorizada pelo órgão ambiental competente. 

Sendo assim, a (s) empresa (s) ganhadora (s) dos itens 6,7 e 8, para fins de participação do certame 

deverá apresentar certificado de destinação final ambiental correta do óleo lubrificante usado e 

posteriormente o processo de licitação deverá sempre que realizar o serviço de troca de óleo 

lubrificante dar destinação final ambiental correta para o óleo lubrificante usado, para as 

embalagens, filtros e demais resíduos provenientes das trocas de óleo. A empresa ganhadora do 

certame deverá realizar a troca de todos os tipos de óleo lubrificante solicitados e indicados para 

o bom funcionamento dos veículos e/ou máquinas, deixando o óleo novo no nível indicado para o 

bom funcionamento dos veículos e/ou máquinas. Das especificações dos serviços de alinhamento 

e cambagem: - A empresa contratada deverá efetuar o ajuste da suspensão e cambagem de forma 

que garanta a segurança e a estabilidade do veículo. Das especificações dos serviços de 

balanceamento de rodas: a empresa contratada deverá executar o cálculo de desbalanceamento 

externo e interno das rodas, estático e dinâmico, fazendo os ajustes necessários, a fim de deixa-las 

com o balanceamento correto, devendo utilizar e instalar quando necessário os chumbos de 

balanceamento para que seja ajustado o   desbalanceamento das rodas. Os serviços possuem 

natureza continuada, cuja vigência será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse 

da administração, respeitada a vigência máxima decenal. 

5.2 A fundamentação da contratação, seus quantitativos e demais condições encontram-se nos 

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

6. SOLUÇÃO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO (art. 6º, inciso XXIII, 

alínea ‘c’ da Lei 14.133/2021)  

 

6.1 A descrição da solução como um todo, encontra-se nos Estudos Técnicos Preliminares, 

apêndice deste Termo de Referência. 

 

7. REQUISITOS DA CONTRATAÇAO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 14.133/21)  

 

7.1 Poderá haver a subcontratação parcial do objeto para os lotes 01 a 05 destinados a micro e  

Ampla concorrência e 24 a 28 destinado a participação exclusiva de micro e pequena empresa, 

sendo os seguintes serviços: retifica de motores, bomba injetora, bicos injetores, radiadores, 

serviço de torno mecânico, visto que grande parte das oficinas mecânicas não prestam estes tipos 

de serviço. 

 

7.2 Garantia da Execução  

 

7.2.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões contidas no Estudo 

Técnico Preliminar.  

 

7.3. Da exigência de amostra:  
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7.3.1 Não serão exigidas amostras.  

 

7.4 Indicações de marcas ou modelos: 

 

7.4.1. Não serão exigidos outros critérios além dos citados na especificação técnica.  

 

7.5 Da exigência de carta de solidariedade:  

 

7.5.1 Em caso de fornecedor revendedor ou distribuidor, será exigida carta de solidariedade 

emitida pelo fabricante, que assegure a execução do contrato.  

 

7.6 Sustentabilidade  

 

7.6.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 

devem ser atendidos os requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis 

(https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/guias/guia-de-contratacoes-sustentaveis-set-

2023.pdf)  

 

8. EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n. 14.133/2021).  

 

8.1 Após a emissão do empenho ou contrato a empresa será convocada para entrega do objeto, da 

seguinte forma: 

 

8.1.2 Prazo de entrega: A CONTRATADA deverá realizar a prestação dos serviços respeitando-

se o prazo de entrega do serviço concluído de no máximo 5 (cinco) dias úteis contados a partir do 

recebimento das peças solicitadas para a devida manutenção e conforme contrato assinado entre 

as partes. 

 

8.1.3 LOCAIS DE ENTREGA: Para fim de agilidade dos serviços e economia, se a vencedora do 

certame estiver localizada na sede do município, os veículos serão levados pela contratante até o 

estabelecimento onde será prestado o serviço, caso a empresa ganhadora do certame for de fora da 

sede Municipal ou de outro município, em uma distância máxima de 30 (trinta) km (quilômetros), 

a mesma deverá buscar o veículo e/ou maquina na sede do município situada a rua Osvaldo Gomes 

da Silva – 717, centro – Porto Vitória – PR ou onde o veículo e/ou máquina se encontrar 

danificado, após a manutenção a empresa deverá entregar o veículo e/ou máquina no pátio da sede 

municipal situada a rua Osvaldo Gomes da Silva – 717, centro – Porto Vitória – PR, sendo o 

transporte dos veículos e demais custos por responsabilidade da empresa contratada, assim como 

quaisquer danificações que venha a ocorrer nos veículos e/ou máquinas da frota da administração 

municipal em transporte ou transito, visto que em certos casos o custo de transportar o veículo 

danificado até outra cidade será mais oneroso que o serviço a ser executado. 

 

8.2 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste projeto e na sua proposta, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto.  

 

8.3 É obrigação da CONTRATADA a entrega dos materiais solicitados com as especificações 

descritas neste projeto, zelar pela qualidade do produto entregue, e pelos prazos aqui determinados.  

 

https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/guias/guia-de-contratacoes-sustentaveis-set-2023.pdf
https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/guias/guia-de-contratacoes-sustentaveis-set-2023.pdf
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8.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).  

 

8.5 Entregar o material em condições adequadas para proteger o conteúdo contra danos durante o 

transporte, sob condições que envolvam embarques, desembarques, transportes por rodovias, 

marítimos, ferroviários e/ou aéreos, sendo a empresa vencedora responsável até a entrega em seu 

destino final, sem ônus para o Município de Porto Vitória.  

 

8.6 A licitante assumirá inteira responsabilidade pelas obrigações decorrentes da legislação 

trabalhista, previdenciária, de acidente de trabalho e quaisquer outras relativas a seu pessoal. 

 

8.7 Do Recebimento do Objeto:  

 

8.7.1 Os bens/serviços serão recebidos definitivamente conforme art. 18, do Decreto Municipal nº 

49/2023. Outrossim, constatado vícios de quantidade ou qualidade, a Administração poderá aplicar 

as garantias previstas no Código de Defesa do Consumidor.  

 

8.7.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 

prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades.  

 

8.7.3 O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos 

resultantes da incorreta execução do contrato.  

 

8.7.4. Em caso de necessidade a contratada poderá solicitar adiamento de prazo de entrega desde 

que plenamente justificado e aceito pela Administração e que o adiamento não traga transtornos 

as atividades de atendimento à população e aos servidores desta. 

 

9. GESTÃO CONTRATUAL (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 14.133/21)  

 

9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial.  

 

9.2 A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelas pessoas abaixo nominados.  

 

9.3 Gestores do Contrato:  

 

Gestor: Márcio Ferreira de Morais, Matrícula 13008. 

Antônio Carlos Pereira, Matrícula 15058. 

Carina Aparecida Graeff Dlugovitz, Matrícula 13010. 

Eline Lombardi Pinto, Matrícula 15067. 

Márcia Terezinha Naconiecni Baumann, Matrícula 15037. 

Jaine Letícia Lopes Rodrigues, Matrícula 15025. 

Sirlei Alice Kesseling, Matrícula 13011 

 

9.4 Fiscais Administrativos:  
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Fiscal administrativo: Ewerton Trindade Matrícula: 15048 

Claudineia Geny dos Anjos Berres, Matrícula 11134 

Raí Holowka Valório, Matrícula 15063. 

Valdiney Calistro dos Anjos, Matrícula 1209. 

Ana Flavia Jaworski Schebesta, Matrícula 1222. 

Bruna Helena Junges Natus, Matrícula 1223. 

Matheus Arthur Kampmann Matrícula: 1131 

 

9.5 Fiscais Técnicos:  

 

Fiscal Técnico: Celso Canuto de Almeida - Matrícula: 9208 

Claudineia Geny dos Anjos Berres, Matrícula 11134. 

Elza Amélia Schneider, Matrícula 20827. 

Rosali Maria Klein, Matrícula 15004. 

Raí Holowka Valório, Matrícula 15063. 

Juliane Terezinha Henz Yagnycz, Matrícula 1044. 

Carlos Eduardo Pinto - Matrícula: 985 

 

10. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO (art. 6º, XXIII, alínea “g” da Lei nº 14.133/21)  

 

Recebimento  

 

10.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo (a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.  

 

10.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, 

às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  

 

10.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar do recebimento da 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 

qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado, mediante 

preenchimento e assinatura do relatório – parâmetros de fiscalização, conforme modelo.  

 

10.3.1. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais.  

 

10.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento.  

 

10.5. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
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Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 

do recebimento definitivo.  

 

10.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato.  

 

Pagamento:  

 

10.7 O pagamento das obrigações observará a ordem cronológica de exigibilidade, nos termos do 

art. 141 da Lei 14.133/2023, cujos prazos serão limitados a:  

a) 30 (trinta dias) úteis para a liquidação da despesa, a contar do recebimento da Nota Fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente pela Administração; e  

b) 30 (trinta dias) úteis para pagamento, a contar da liquidação da despesa.  

 

10.8 O pagamento somente será efetuado se a Nota Fiscal ou Nota Fiscal Fatura estiver atestada 

pela fiscalização.  

 

10.9 A nota fiscal deverá ser emitida posteriormente à emissão do empenho, acompanhada dos 

seguintes documentos:  

 

10.5.1 prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

 

10.5.2 certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

 

10.5.3 certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual e Municipal da sede 

do contratado;  

 

10.5.4 Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  

 

10.5.5 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT 

 

11. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DE FORNECEDOR (art. 6º, XXIII, alínea “h” 

da Lei nº 14.133/21) 

 

11.1 A contratação será realizada conforme a Lei nº 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 49/2023, 

através de procedimento de pregão eletrônico, do tipo menor preço por lote.  

 

11.2 As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a 

generalidade dos objetos, conforme disciplinado Edital de pregão eletrônico, bem como os 

critérios de habilitação econômico-financeira.  

 

11.3. Não existem critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor.  

 

11.4 A empresa obrigatoriamente deverá informar a marca do bem em sua proposta inicial e final, 

quando couber.  

 

11.5 O fornecimento dos serviços será conforme demanda. 
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12. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 6º, XXIII, alínea “j” da Lei nº 14.133/21)  

 

12.1. As despesas para atender a esta contratação estão previstas no orçamento para o exercício de 

2024, conforme abaixo:  

 

SECRETARIA DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS E DESENVOLVIMENTO URBANO 

Unidade:05 

Cód.Red. 97 

Proj/Atividade: 2.006 

Elemento: 3.3.90.39 

Complemento do elemento: 000  

 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIAL SOCIAL, HABITAÇÃO, POLITICA PARA AS 

MULHERES E INCLUSÃO SOCIAL 

Unidade:06 

Cód.Red. 125 

Proj/Atividade: 2.007 

Elemento: 3.3.90.39 

Complemento do elemento: 000  

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

Unidade:02 

Cód.Red. 18 

Proj/Atividade: 2.003 

Elemento: 3.3.90.39 

Complemento do elemento: 000  

 

SECRETARIA DE AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE, INDUSTRIA, COMÉRCIO E 

TURISMO 

Unidade:07 

Cód.Red. 147 

Proj/Atividade: 2.008 

Elemento: 3.3.90.39 

Complemento do elemento: 000  

 

SECRETARIA DE SAÚDE 

Unidade: 03 

Cód.Red. : 37 

Proj/Atividade: 2.025 

Elemento: 3.3.90.39 

Complemento do elemento: 303 

 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

Unidade: 04 

Cód.Red. : 72 

Proj/Atividade: 2.022 

Elemento: 3.3.90.39 

Complemento do elemento: 000 
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SECRETARIA DE ESPORTE 

Unidade: 09 

Cód.Red. : 159 

Proj/Atividade: 2.037 

Elemento: 3.3.90.39 

Complemento do elemento: 000 

 

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

13. PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL  

 

13.1 O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual de 2024, conforme 

consta das informações básicas, deste Termo de Referência.  

 

14. FORMALIZAÇÃO CONTRATUAL  

 

14.1 Conforme disposto na Lei Federal 14.133/2021, a Administração convocará o licitante 

vencedor para assinar o termo de contrato ou para aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no 

prazo máximo de até 5 (cinco) dias úteis e nas condições estabelecidas no edital de licitação, sob 

pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas nesta Lei.  

 

14.1.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo 

apresentado seja aceito pela Administração.  

 

14.1.2 Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou 

não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, 

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato; 

 

14.1.3. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a 

contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.  

 

14.2. O instrumento de contrato poderá ser substituído por outro instrumento hábil, como carta-

contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço, 

se aquisição de pequeno valor e sem compromissos futuros, sendo que ficam mantidas as 

condições estabelecidas neste Termo de Referência, as quais vinculam as partes. 

 

15. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

 

15.1 O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes do Edital e assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 

observando as obrigações a seguir dispostas:  

 

15.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor. 
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15.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade 

a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 

correspondente aos danos sofridos;  

 

15.4 Apresentar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para 

fins de pagamento, os seguintes documentos atualizados:  

 

15.4.1 prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

 

15.4.2 certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

 

15.4.3 certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual E Municipal da sede 

do contratado;  

 

15.4.4 Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  

 

15.4.5 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.  

 

15.5 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.  

 

15.6 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.  

 

15.7 Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros.  

 

15.8 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.  

 

15.9 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere 

a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato.  

 

15.10 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 

as reservas de cargos previstas na legislação.  

 

15.11 Sempre que solicitado, comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 

referidas vagas.  

 

15.12 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do CONTRATANTE.  
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15.13 É obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a 

qualificação.  

 

15.14. A Contratada deverá efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme 

especificações, prazo e local constantes neste Termo de referência e sua proposta, bem como a 

Nota Fiscal deverá constar as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, validade do 

produto, procedência e outras obrigatórias pela legislação vigente;  

 

15.15 Ter pleno conhecimento e aceitação, dos requisitos técnicos, do teor do Termo de Referência 

e seus anexos, documentos aplicáveis das normas e legislação pertinentes, não havendo nenhuma 

dúvida quanto ao objeto a ser entregue, bem como, concordar com todos os seus efeitos legais;  

 

15.16 Toda a mão de obra, necessária para a correta logística de transporte para o fornecimento do 

objeto e seus respectivos encargos sociais e trabalhistas ficarão sob a responsabilidade da empresa 

contratada;  

 

15.17 Indicar preposto para representá-la durante a execução do Termo de Contrato, quando for o 

caso. 

  

15.18 Utilizar empregados habilitados e com conhecimento completo dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

 

15.19 Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, 

além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso; 

 

15.20 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação. 

 

15.21 Atender as solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das 

obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência; 

 

15.22 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da 

Administração; 

 

15.23 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a 

não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante 

toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

 

15.24 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

 

15.25. Manter os veículos em local apropriado e seguro 

 

15.26. Caso o veículo apresente defeitos em relação ao mesmo diagnostico no período de garantia 

de 90 (noventa) dias deverá ser corrigido sem custos de mão de obra. 
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15.27. Antes da execução dos serviços deverá ser encaminhado à secretaria requisitante laudo de 

diagnostico com a solicitação das peças caso necessário. 

 

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

 

 

16.1 São obrigações do CONTRATANTE:  

 

16.1.1 Solicitar a entrega do objeto à CONTRATADA através da emissão de Empenho/Ordem de 

Compra ou outro instrumento hábil.  

 

16.1.2 Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto 

contratual. 

 

16.1.3 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

 

16.1.4 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo 

com o contrato e seus anexos.  

 

16.1.5 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que concerne à parcela incontroversa 

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre 

a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 

14.133/2021.  

 

16.1.6 Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e no contrato.  

 

16.1.7 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.  

 

16.1.7.1 A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

 

16.1.8 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados.  

 

16.1.9 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Contrato.  

 

16.1.10 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Termo de Contrato e da proposta, para fins 

de aceitação e recebimento definitivo. 

 

16.1.11 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido, fixando prazo 

para a resposta da empresa e a sua ação corretiva.  
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16.1.12 Acompanhar e fiscalizar a perfeita execução do Termo de Contrato, através da fiscalização 

e gestão, cabendo a este, registrar todas as ocorrências relacionadas com a execução dos serviços, 

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou impropriedades observadas.  

 

16.1.13 Observar para que, durante a vigência do presente Termo de Contrato, sejam mantidas 

todas as condições de habilitação e qualificação exigida para a contratação, assim como a sua 

compatibilidade com as obrigações assumidas.  

 

17. REAJUSTE e REEQUILÍBRIO DO CONTRATO  

 

17.1 Independentemente do prazo de duração do contrato utilizar-se-á como critério de reajuste o 

Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA a cada 12 meses, com data-base 

vinculada à data do orçamento estimado, que no presente caso foi finalizado com formalização do 

mapa de preço no dia 08/01/2024.  

 

17.2 A concessão do reajuste será realizada de oficio mediante apostilamento ao contrato.  

 

17.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste.  

 

17.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará 

à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.  

 

17.5 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo;  

 

17.6 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 

então em vigor.  

 

17.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

 

17.8 Surgindo fato desencadeador ocorrido após a assinatura do contrato, que cause desequilíbrio 

decorrente de fato imprevisível, ou previsível, mas insuperável por mais diligente que tenha sido 

a respectiva parte; que o risco não se encontre entre aqueles que sejam atribuídos pela própria 

parte; que esse fator de desequilíbrio não decorra de ação culposa ainda que indireta do requerente; 

que o desequilíbrio afete as condições financeiras da proposta, pode o Contratante conceder o 

reequilíbrio.  

 

17.9 O prazo para a Contratante analisar e decidir sobre o pedido de reequilíbrio é de 45 (quarenta 

cinco) dias corridos, sendo que em caso de ultrapassar esses dias, caberá incidência de juros de 

1% (um por cento) ao mês mais a correção monetária sob o respectivo montante.  

 

17.10 A exclusão do regime tributário do simples nacional por ato voluntário da contratada ou 

superação dos limites da receita bruta anual, que cuida o art. 30 da Lei Completar nº 123/2006, 

não enseja o reequilíbrio econômico financeiro do contrato. 

 

18. ALTERAÇÃO SUBJETIVA:  
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18.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos 

na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja 

prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 

continuidade do contrato. 

 

19. ESCLARECIMENTOS E EXIGÊNCIAS ADICIONAIS:  

Servidor: Márcio Ferreira de Morais, Matrícula 13008.  

E-mail: obras@portovitoria.pr.gov.br;  

Fone: (42) 3573-1212 Ramal 210. 

                                                                                                     

______________________________________       ____________________________________ 

Servidor Responsável pela Pesquisa de Preços                           Gestor do Contrato  

Nome:    Élcio José Azeredo                                      Nome: Márcio Ferreira de Morais 

Matrícula:    14017                                                     Matrícula: 13008 

 

   ______________________________________       

____________________________________ 

          Gestor do Contrato                                                     Gestor do Contrato 

 Antônio Carlos Pereira, Matrícula 15058          Carina Aparecida Graeff Dlugovitz, Matrícula 

13010 

 

 

______________________________________       ____________________________________ 

          Gestor do Contrato                                                     Gestor do Contrato 

Eline Lombardi Pinto, Matrícula 15067.                   Jaine Letícia Lopes Rodrigues, Matrícula 

15025. 

 

 

______________________________________ 

Gestor do Contrato 

Márcia Terezinha Naconiecni Baumann, Matrícula 15037. 

 

 

______________________________________ 

Gestor do Contrato 

Sirlei Alice Kesseling, Matrícula 13011. 

 

 

Porto Vitória/PR, 06 de março de 2024. 

 

 

__________________________________ 

Márcio Ferreira de Morais 

Secretário de Obras, Serviços Públicos e Desenvolvimento Urbano 

 

__________________________________ 

Antônio Carlos Pereira  
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Secretário de Esportes 

 

__________________________________ 

Carina Aparecida Graeff Dlugovitz  

Secretária de Assistência Social, Habitação e Política para as Mulheres e Inclusão Social 

 

 

__________________________________ 

Eline Lombardi Pinto  

Secretária de Saúde  

 

__________________________________ 

Jaine Letícia Lopes Rodrigues  

Secretária de Administração e Planejamento 

 

__________________________________ 

Márcia Terezinha Naconiecni Baumann  

Secretária de Educação e Cultura 

 

__________________________________ 

Sirlei Alice Kesseling 

Secretária de Agricultura, Meio Ambiente, Indústria, Comércio e turismo 
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O conteúdo do presente Termo de Referência está detalhado de tal forma que propicia à 

administração o conhecimento pleno do objeto, de forma clara e precisa, permitindo aos futuros 

licitantes as informações necessárias à boa elaboração de sua proposta, mediante regras 

estabelecidas pela administração. 

 

Analisado sob a ótica da oportunidade, conveniência e relevância para o interesse público, 

APROVO o presente Termo de Referência. 

 

Porto Vitória/PR, 06 de março de 2024. 

. 

 

_________________________________________ 

Marisa de Fatima Ilkiu de Souza  

      Prefeita Municipal 
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ANEXO 02 Documentos de habilitação  

  

PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA Nº: ...../2024  

  

EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO  

  

INSERÇÃO DE DOCUMENTOS  

  

 Os licitantes deverão apresentar a situação de regularidade na forma dos artigos 62 a 70, da Lei 

n° 14.133/2021, sendo os documentos a serem apresentados para cumprimento destas exigências 

conforme relação abaixo.  

Não serão aceitos documentos enviados via Correios ou via e-mail.  

 Documentos encaminhados e que estejam ilegíveis, impossibilitando a análise por parte do Agente 

de Contratação, poderão sofrer diligência para sanar a dúvida.  

A proposta final e os documentos de habilitação e documentação técnica deverão ser anexados na 

BLL (documentos complementares pós-disputa), no prazo de até 2 (duas) horas após o término da 

fase de disputa do certame, em formato PDF. Somente da empresa indicada como vencedora.  

  

1   Documentos de Habilitação Jurídica  

  

a) ato constitutivo, estatuto ou contrato social consolidado em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores;  

b) inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de  

diretoria em exercício;  

c) registro comercial, no caso de empresa individual.  

d) apresentar a Certidão Negativa Correicional (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM) emitida 

pela Controladoria Geral da União do CNPJ da empresa licitante e dos sócios.  

  

2  Documentos de Regularidade Fiscal  

  

a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da  

Pessoa Jurídica (CNPJ);  

b) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante,  

Expedida pelo órgão competente;  

b.1) no caso de municípios que mantêm Cadastro Mobiliário e Imobiliário separados, deverão 

ser apresentados os comprovantes referentes a cada um dos cadastros;  

c) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante,  

Expedida pelo órgão competente;  

d) Prova de Regularidade relativa à Fazenda Nacional, Dívida Ativa da União e Contribuições 

Previdenciárias, através da Certidão de Débitos relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa 

da União, compreendendo os tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal, fornecida 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional;  

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943. (Inciso incluído 

pela Lei nº 12.440/2011);  

f) Certificado de Regularidade de Situação com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS), que demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;  

g) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo à sede  
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do proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. (Caso 

seja isento a licitante deverá apresentar declaração informando tal situação ou a declaração 

narrativa).  

  

3           Documentos de Qualificação Econômico-Financeira  

a) certidão negativa de falência expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da licitante.  

a.1) para as empresas que optarem de participar através de filial, deverá também ser 

apresentada certidão negativa para com o cartório/comarca onde se encontra instalada a filial.  

b) Na falta de validade expressa nas Certidões Negativas, ter-se-ão como válidos pelo prazo  

de 90 (noventa) dias de sua emissão.  

c) Certidão negativa de falência do Distrito Federal, só será aceita, quando a empresa 

licitante tiver sua sede naquela unidade federativa.  

  

4              Demais Comprovações Obrigatórias  

  a) alvará de funcionamento emitido pela Administração Municipal da sede da licitante com 

validade vigente;   

  

5- Documentos de Habilitação Técnica 

Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 

quantidades e prazos com o objeto da licitação, preconizado pelo art.67 § 2º da Lei Federal 

14.133/21, comprovação essa que será atendida por atestado (s) fornecido (s) por pessoa jurídica 

de direito público ou privado.  

 

6     Declarações  

 6.1 No cadastramento da proposta inicial, sob pena de desclassificação e responsabilização pela 

veracidade da informação na forma da lei, o licitante anexará declaração (modelo anexo 5 do 

edital), em campo próprio do sistema.  

   

6.2  As declarações deverão ser assinadas, podendo ser de forma digital, pelo representante 

legal da proponente, com timbre, identificação da empresa e com data, de que:  

  

a) não foi declarada inidônea para licitar por nenhum órgão federal, estadual ou municipal;  

b) não há superveniência de fato impeditivo para a habilitação da proponente, sob as penas 

cabíveis, nos termos da Lei nº 14.133/2021;  

c) a empresa atende ao disposto no art. 7°, inciso XXXIII da Constituição Federal (Lei nº 

9.854/1999);  

d) não integra em seu corpo social, nem no quadro funcional, empregado público ou membro 

comissionado de órgão direto ou indireto da Administração Municipal - Lei nº 14.133/2021. 

e) declaração de Responsabilidade, Conformidade e Aceite;  

f) Declaração de não possuir, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 

5º da Constituição Federal.  

g) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  

h) declaração de Enquadramento no Regime de Tributação de ME/EPP que, no ano-calendário 

de realização da licitação, ainda não tem celebrado contratos com a Administração Pública cujos 

valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 

Empresa de Pequeno Porte (EPP) e que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei 

Complementar nº 123/2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 

artigos 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei nº 14.133/2021.  
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6.3  Poderá ser utilizado os modelos das declarações conjuntas nos Anexos 05, ou 06 do edital.  

  

6.4 Os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante, com o número do CNPJ e 

respectivo endereço referindo-se ao local da sede da empresa licitante. Não se aceitará, portanto, 

que alguns documentos se refiram à matriz e outros à filial. Caso o licitante seja a Matriz e a 

executora dos serviços seja a filial, os documentos referentes à habilitação deverão ser 

apresentados em nome de ambas, simultaneamente.  

  

6.5 Em se tratando de Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) / Sociedades 

Cooperativas, por ocasião da licitação, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito 

de comprovação fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição fiscal.  

  

6.6 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado 

o prazo de cinco dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 

declarado vencedor do certame prorrogável por igual período, a critério da administração pública, 

par regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, conforme § 1º do artigo 

43 da Lei nº 123/2006, que deverão ser anexadas na BLL.  

  

6.7 A não regularização da documentação implicará decadência do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, sendo facultado à Administração convocar 

os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a 

licitação.  

  

6.8 É vedada a identificação dos proponentes licitantes no sistema, em qualquer hipótese, antes do 

término da fase competitiva do pregão.  

  

6.9 As declarações falsas relativas ao cumprimento de habilitação, à conformidade da proposta ou 

ao enquadramento como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), sujeitará o 

licitante às sanções previstas neste edital, sem prejuízo da sanções cíveis e criminais.  

  

7.0 Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, preconizado pelo art.67 § 2º da Lei 

Federal 14.133/21, comprovação essa que será atendida por atestado(s) fornecido(s) por pessoa 

jurídica de direito público ou privado. Caso referidos atestados não detalhem e quantifiquem o 

fornecimento, aceitar-se-á, complementarmente aos documentos, cópia da(s) respectiva(s) Nota(s) 

Fiscal (ais).  
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ANEXO 03 Modelo de Proposta 

  

PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA Nº: ....../2024  

  

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor)  

  

Apresentamos nossa proposta para aquisição/prestação dos serviços objeto da presente licitação 

pregão, na forma eletrônica Nº: ....../2024, acatando todas as estipulações consignadas no 

respectivo edital e seus anexos.  

  

1- IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE:  

  

Empresa: _________________________________________________________________   

CNPJ: ___________________________Inscrição Estadual: __________________________  

Endereço: ___________________________________________________________________   

Fone: _______________ Fax: ________________ E-mail: ____________________________   

Banco nº: ____________ Agência nº: _____________ Conta-corrente nº: _________________   

Representante e Cargo _________________________________________________________  

Carteira de Identidade: _______________________ CPF nº : __________________________  

 

  

2- Na proposta escrita, deverá conter:  

  

a) os valores dos impostos já deverão estar computados no valor do produto e/ou serviço ou  

destacado;  

b) o prazo de validade da proposta;  

c) especificação e marca completa do serviço e/ou produto oferecido com informações técnicas  

que possibilitem a sua completa avaliação, totalmente conforme descrito no ANEXO 01, deste 

Edital;   

d) data e assinatura do Representante Legal da proponente.  

  

3. O objeto, rigorosamente de acordo com o ofertado nas propostas, deverá ser entregue no 

endereço indicado no Anexo 01 deste edital.  

  

3.1 O Valor Unitário - R$ deverá corresponder ao preço unitário por item ao qual será 

acrescido a carga tributária incidente e frete, que correrão à conta do licitante.  

  

4  PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR)  

 

4.1  Deverá ser cotado, preço unitário, de acordo com o Anexo 01 do Edital.  

  

PROPOSTA: R$ (Por extenso)  

  

5  CONDIÇÕES GERAIS  

  

5.1  A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente   

licitação.  

  

6  PRAZO DE GARANTIA  
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6.1 A garantia deverá ser da seguinte forma: Para todos de acordo com o Anexo 01, a contar 

do recebimento definitivo do objeto pela Contratante.   

   

7  LOCAL E PRAZO DE ENTREGA  

  

7.1  De acordo com o especificado no Termo de referência deste Edital.  

  

Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, 

taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como 

despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação.  

  

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL  

  

8.1  De no mínimo, 90 (noventa) dias contados a partir da data da sessão pública do 

Pregão.  

  

LOCAL E DATA  

  

  

  

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA  

  

OBS: A interposição de recurso suspende o prazo de validade de da proposta até decisão.  
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 ANEXO 04 Informações de cadastro Junto a BLL 

  

INFORMAÇÕES DE CADASTRO JUNTO A BLL  

  

Para se cadastrar junto a BLL é necessário acessar o site www.bll.org.br, clique em cadastro na 

parte superior no canto direito, preencha todos os dados do representante legal.   

Lembre-se de selecionar como pessoa física ou jurídica na parte superior do lado esquerdo.   

Ao lado do campo e-mail haverá um botão enviar código, clique nele após preencher o e-mail para 

enviar o código de verificação no e-mail cadastrado e cole no campo indicado.   

Após criar sua senha você inicia o cadastro da empresa.   

Preencha todos os dados e envie novamente um código para o e-mail da empresa clicando no botão 

enviar código.   

Após inserir o código recebido selecione se é ME/EPP ou não é clique em cadastrar-se.  

Ao clicar, aparecerá uma tela com o termo de adesão preenchido e os dados da sua empresa. 

Confira tudo se está correto, imprima e assine esse termo.  

Depois digitalize (scanner) o termo assinado ou tire uma foto com boa resolução e legível. Esse 

arquivo deverá ser inserido no cadastro da sua empresa para validação a seguir.  

Para completar o cadastro acesse o site www.bll.org.br e entre com o e-mail e senha criados 

anteriormente.   

Você verá que ao logar aparecerá o nome da sua empresa e do lado direito alguns ícones.  

Clique no 2º ícone (documentos cadastrais) e lá dentro insira o termo assinado e o contrato social.   

O contrato social pode ter certificação digital, da junta comercial ou pode ser uma cópia 

autenticada. Caso o representante legal cadastrado não conste no contrato social, será preciso 

inserir uma procuração autenticada ou com certificação digital.   

O prazo para a ativação da empresa é de até 24 horas úteis se tudo estiver correto.  Você receberá 

as informações da sua validação no e-mail cadastrado.   

  

INSERÇÃO DOS DOCUMENTOS CADASTRAIS  

  

Deve entrar no site da www.bll.org.br e clicar em SISTEMA, ao clicar vai ser direcionado para a 

tela onde irá inserir o login e a senha, escolher o perfil de REPRESENTANTE LEGAL e vai 

verificar que no canto direito da pessoa jurídica, no terceiro ícone terá acesso ao TERMO DE 

ADESÃO atualizado, onde devera imprimir, assinar e digitalizar ou utilizar a assinatura digital de 

pessoa física, e clicar no segundo ícone do lado direito em DOCUMENTOS CADASTRAIS irá 

inserir o TERMO DE  

ADESÃO, bem como o CONTRATO SOCIAL ULTIMA ALTERAÇÃO AUTENTICADO e 

PROCURAÇÃO se houver procurador. Caso o CONTRATO SOCIAL OU A PROCURAÇÃO 

FOR AUTENTICADA EM CARTÓRIO OU AUTENTICADA COM O SELO DA JUNTA 

COMERCIAL, é necessário o envio via Correios para o endereço: Avenida Camilo Di Lellis, 348 

- Sala 118 - CEP: 83323-000. Centro. Pinhais/PR - Aos cuidados do cadastro. Após isso o setor de 

cadastro tem até 24 horas úteis para analisar a documentação e validar o cadastro. Após a validação 

do acesso será encaminhado um e-mail informando que já foi validado.  

  

CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA É SOMENTE PARA O FORNECEDOR 

VENCEDOR  

  

O custo de operacionalização e uso do sistema, conforme acordo de empenho realizado, (anexo 

IX), ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, que pagará a Bolsa de Licitações e Leilões, 

provedora do sistema eletrônico, que efetuara a busca das informações dos empenhos junto ao 

portal de transparência do município, e caso estas informações não estejam disponíveis, será 

solicitado ao município a cada 90 dias as declarações de empenhos para obter informações de 
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valores referidos a ata de registro de preços, a fim de trabalhar números reais e justos para o 

fornecedor, onde o fornecedor pagará à BLL somente a importância de 1,5% somente sobre o que 

for empenhado para a empresa vencedora, e não sobre o valor total vencido na data do certame, 

“OU”  

Conforme consta no REGULAMENTO DO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES DA 

BLL que diz, art 17 

 

I. Plano por Período: O licitante poderá participar livremente das licitações publicadas no Sistema 

no período de 90 (noventa) dias, pelo valor de R$ 567,00 (quinhentos e sessenta e sete reais), 

podendo ser parcelado em 3 vezes de R$ 189,00 (cento e oitenta e nove reais). § 1º O licitante terá 

a opção de selecionar a renovação do plano automaticamente, nas Configurações de Plano de 

Cobrança, diretamente pelo perfil de Representante Legal da empresa licitante na plataforma. § 2º 

O licitante, em caso de renovação do plano automaticamente, terá a opção de solicitar o 

cancelamento do plano em até 10 (dez) dias antes do vencimento. § 3º O boleto será encaminhado 

via e-mail e disponibilizado para download no Sistema, nas Configurações de Plano e Cobrança, 

com vencimento para 48h úteis, após a confirmação da escolha do plano. § 4º A vigência do plano 

inicia-se a partir da compensação do pagamento. 

 

Desta forma, o fornecedor deverá optar por uma das opções acima mencionadas para realizar seu 

cadastro junto a plataforma BLL.   .  

 

 

DA UTILIZAÇÃO DE CÉLULAS DE APOIO (CORRETORAS) ASSOCIADAS  

  

A livre contratação de sociedades - CÉLULAS DE APOIO (corretoras) - para a representação 

junto ao sistema de pregões eletrônicos, não exime o licitante do pagamento dos custos de uso do 

sistema da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. A corretagem será pactuada entre o licitante e a 

corretora de acordo com as regras usuais do mercado.  
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 ANEXO 05 Declarações Conjuntas 

  

PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA Nº: ....../2024  

  

DECLARAÇÕES CONJUNTAS  

  

DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE E NÃO SUSPENSÃO   

Declaramos, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório 

instaurado pelo Município de Porto Vitória/PR, que não fomos declarados inidôneos para licitar 

ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas, e que não estamos com o direito 

de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal suspensa.  

  

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS  

Declaramos, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a nossa 

habilitação neste processo e que estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores.  

  

DECLARAÇÃO NÃO POSSUIR NO SEU QUADRO MENOR DE IDADE  

Declaramos que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 

(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância 

aos artigos 7º, inciso XXXIII e 37, inciso XXI, ambos da CF 88.   

Obs.) Caso a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa 

condição.  

  

DECLARAÇÃO DE NÃO POSSUIR VÍNCULO COM AGENTES QUE ATUEM NA 

LICITAÇÃO  

Declaramos, sob as penas da lei, que não mantemos vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau, nos termos do art. 7º, III, art. 14, IV, art. 122, §3º todos da Lei nº 

14.133/2021.  

  

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE, CONFORMIDADE E ACEITE  

Declaramos estar cientes, concordar e atender com as condições contidas no edital e seus anexos, 

bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra 

legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 

data de sua entrega em definitivo e que cumprimos os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório.  

  

DECLARAÇÃO DE NÃO EXECUTAR TRABALHO DEGRADANTE OU FORÇADO  

Declaramos que não possuímos, em nossa cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 

5º da Constituição Federal.  

  

DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA - PCD  

Declaramos que cumprimos as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  
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DECLARAÇÃO NEGATIVA DE TRABALHO ESCRAVO E INFANTIL  

Declaramos que nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação deste procedimento, não fomos 

condenadas judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista.  

  

____________________________________________________________________________ 

(Nome da empresa)  

  

_____________________________________________________________________________  

CNPJ / MF nº  

  

_____________________________________________________________________________ 

Sediada (endereço completo)  

  

_____________________________________________________________________________  

Local e data  

  

_____________________________________________________________________________  

 Nome e nº da cédula de identidade do declarante     
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ANEXO 06 DECLARAÇÃO DE MICRO E PEQUENA EMPRESA 

  

PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA Nº: ....../2024 

  

O tratamento favorecido será proporcionado as Microempresa (ME) e Empresas de Pequeno Porte 

(EPP), para as Sociedades Cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133/2021, para o 

agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o Microempreendedor Individual (MEI), 

nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006.  

  

Nos itens em que a participação não for exclusiva para Microempresa (ME) e Empresas de 

Pequeno Porte (EPP), a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não 

ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que 

Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou Sociedade Cooperativa.  

  

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NO REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE ME/EPP  

   

Razão Social: _________________________________________________________________  

  

CNPJ/MF: ____________________________________________________________________  

  

Endereço: _____________________________________________________________________  

  

Fone/Fax: (0xx) _______________________________________________________________  

  

Declaro (amos) para todos os fins de direito, e sob pena de sofrer às sanções previstas na Lei nº 

14.133/2021, e neste Edital, que a empresa está enquadrada como ME/EPP, nos termos da Lei 

Complementar nº 123/2006 e suas alterações.  

  

Declaro (amos) que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não temos celebrado 

contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como Empresa de Pequeno Porte (EPP) e que cumprimos os 

requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006, estando aptos a usufruir 

do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49, observado o disposto nos §§1º ao 

3º do artigo 4º, da Lei nº 14.133/2021.  

  

Ainda, declaro (amos) estar cientes de que serão realizadas auditorias, por amostragem, junto aos 

órgãos da Receita Federal, Estadual e Municipal, consulta ao PNPC, com a finalidade de 

comprovar a veracidade do enquadramento como ME/EPP, sendo que, uma vez constatada 

irregularidade, poderá ocorrer responsabilização civil, administrativa e criminal na forma da Lei 

Federal nº 12.846/2013 e demais legislações pertinentes.  

  

E por ser a expressão verdade, firmo (amos) a presente.  

  

 ___________________________________  

Local e data  

  

  ___________________________________  

NOME  

Assinatura  
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ANEXO 07 Minuta de contrato  

   

PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA Nº: ....../2024 

  

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO  N°________  

  

CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PORTO 

VITÓRIA E A EMPRESA ________  

   

CONTRATANTE:  

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO VITÓRIA, Estado do Paraná, 

pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o nº. 

75.688.366/0001-02, com sede administrativa localizada na Rua Osvaldo 

Gomes da Silva, 717, bairro centro, CEP nº. 84615-000, nesta cidade de 

Porto Vitória/PR, representado pela Prefeita Municipal, o Sra. Marisa de 

Fatima Ilkiu de Souza, doravante denominada ADMINISTRAÇÃO 

 

 

 

CONTRATADA:        _____________________________ pessoa jurídica de direito privado, 

estabelecida na rua ______________________________________, na 

cidade de __________________________________. CEP: 

____________, telefone ____________inscrita no CNPJ sob o n° 

_________________________, representada pelo Sr.  

________________________________, portador da Cédula de 

Identidade RG sob nº____________ e do  CPF/MF 

_____________________, residente e domiciliado na cidade de 

__________________________, sito à rua____________. CEP: 

_________, pelo presente instrumento e na melhor forma de direito, 

acham-se justos e contratados, mediante as cláusulas e condições 

seguintes:      

  

Tendo em vista o que consta no processo .........../2024 e em observância as disposições da Lei nº 

14.133/2021, no Decreto Municipal nº 49/2024, e demais legislações aplicáveis e complementares, 

resolvem celebrar o presente Contrato decorrente do Pregão nº .........../2024, mediante as cláusulas 

e condições a seguir enunciadas:  

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO  

  

 1.1 O objeto do presente instrumento é CONTRAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA MECÂNICA PARA MANUTENÇÃO 

PREVENTIVA E CORRETIVA NOS VEÍCULOS E MÁQUINAS, CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE TROCAS DE ÓLEOS LUBRIFICANTES E 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

ALINHAMENTO, BALANCEAMENTO E CAMBAGEM DOS VEÍCULOS PERTENCENTES 

À FROTA DO MUNICÍPIO DE PORTO VITÓRIA – PR. 

1.2   Especificação do objeto da contratação:  

 

ITE

M  
DESCRIÇÃO DO 

PRODUTO/SERVIÇO 
UNID 

QUAN

T 

VALOR 

R$ 

UNIT. 

VALOR 

R$ 

TOTAL 

LOTES DESTINADOS A AMPLA CONCORRENCIA 
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LOTE 01 

1 Empresa especializada que disponha de 

equipamentos e documentação 

necessários para completa e eficaz 

prestação de serviços de mão de obra 

mecânica para VEÍCULOS LEVES, 

sendo de todas as marcas fabricadas que a 

administração municipal dispõem em sua 

frota. 

 

 

 

Hora 
1950 R$  ......  R$  .....  

LOTE 02 

2 Empresa especializada que disponha de 

equipamentos e documentação 

necessários para completa e eficaz 

prestação de serviços de mão de obra 

mecânica para VEÍCULOS 

MÉDIOS/UTILITÁRIOS sendo pick-ups, 

vans e Ambulâncias, sendo de todas as 

marcas fabricadas que a administração 

municipal dispõem em sua frota. 

 

 

 

Hora 

900 R$  ......  R$  .....  

LOTE 03 

3 Empresa especializada que disponha de 

equipamentos e documentação 

necessários para completa e eficaz 

prestação de serviços de mão de obra 

mecânica para ONIBUS/MICRO-

ONIBUS, sendo de todas as marcas 

fabricadas que a administração municipal 

dispõem em sua frota. 

 

 

Hora 

3090 R$  ......  R$  .....  

LOTE 04 

4 Empresa especializada que disponha de 

equipamentos e documentação 

necessários para completa e eficaz 

prestação de serviços de mão de obra 

mecânica para CAMINHÕES (veículos 

pesados), sendo de todas as marcas 

fabricadas que a administração municipal 

dispõem em sua frota. 

 

 

 

Hora 
750 R$  ......  R$  .....  

LOTE 05 

5 Empresa especializada que disponha de 

equipamentos e documentação 

necessários para completa e eficaz 

prestação de serviços de mão de obra 

mecânica para MAQUINAS PESADAS, 

sendo de todas as marcas fabricadas que a 

administração municipal dispõem em sua 

frota. 

 

 

Hora 

750 R$  ......  R$  .....  

LOTES DESTINADOS A MEI, ME E EPP 

LOTE 06 

6 Serviço de troca de óleo de motor, de óleo 

de caixa de transmissão e troca de filtros 

em veículos leves, utilitários e vans, com 

 

 

 

163 R$  ......  R$  .....  
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destinação final ambiental correta dos 

resíduos de óleo, filtros que forem 

trocados, incluindo estopas e demais lixos 

gerados.  (Valor por serviço, troca de óleo 

e filtros na empresa). 

Serviço 

LOTE 07 

7 Serviço de troca de óleo de motor, troca do 

óleo da caixa de transmissão, troca do óleo 

do diferencial, troca do óleo do sistema 

hidráulico e troca de filtros em veículos 

médios e grandes sendo, ônibus, micro 

ônibus e caminhões, com destinação final 

ambiental correta dos resíduos de óleo e 

filtros que forem trocados, incluindo 

estopas e demais lixos gerados. (Valor por 

serviço, troca de óleo e filtros na empresa). 

 

 

 

 

Serviço 
130 R$  ......  R$  .....  

LOTE 08 

8 Serviço de troca de óleo de motor, de caixa 

de transmissão, troca de óleo do sistema 

hidráulico e de óleo do diferencial e troca 

de filtros em maquinas pesadas, sendo, pás 

carregadeiras, motoniveladoras, 

retroescavadeiras, tratores, trator de 

esteira, escavadeiras hidráulicas, britador 

móvel e no Rebocador São Miguel II, com 

destinação final ambiental correta dos 

resíduos de óleo e filtros que forem 

trocados, incluindo estopas e demais lixos 

gerados. (Valor por serviço, trocar o óleo 

e filtros onde se encontrarem as maquinas 

pesadas, local indicado: pátio da 

Prefeitura). 

 

 

 

Serviço 

 

 

20 R$  ......  R$  .....  

 LOTE 09 

9 Serviço de alinhamento por eixo, em 

veículos MÉDIOS E UTILITÁRIOS 

(caminhonetas, ambulâncias e vans) 

 

Serviço 48 R$  ......  R$  .....  

10 Serviço de balanceamento por roda,  em 

veículos MÉDIOS E UTILITÁRIOS 

(caminhonetas, ambulâncias e vans)  

 

Serviço 112 R$  ......  R$  .....  

11 Serviço de cambagem por eixo,  em 

veículos MÉDIOS E UTILITÁRIOS 

(caminhonetas, ambulâncias e vans) 

 

Serviço 104 R$  ......  R$  .....  

 LOTE 10 

12 Serviço de alinhamento por eixo, em 

micro ônibus 

Serviço 

35 
R$  ......  R$  .....  

13 Serviço de balanceamento por roda,  em 

micro ônibus 

Serviço 

148 
R$  ......  R$  .....  

14 Serviço de cambagem por eixo, em micro 

ônibus 

Serviço 

52 
R$  ......  R$  .....  

 LOTE 11 
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15 Serviço de alinhamento por eixo, em 

ônibus grande 

Serviço 
26 R$  ......  R$  .....  

16 Serviço de balanceamento por roda,  em 

ônibus grande 

Serviço 
130 R$  ......  R$  .....  

17 Serviço de cambagem por eixo, em ônibus 

grande 

Serviço 
28 R$  ......  R$  .....  

 LOTE 12 

18 Serviço de alinhamento por eixo, em 

caminhões 

Serviço 
20 R$  ......  R$  .....  

19 Serviço de balanceamento por roda,  em 

caminhões 

Serviço 
60 R$  ......  R$  .....  

20 Serviço de cambagem por eixo, em 

veículos caminhões 

Serviço 
15 R$  ......  R$  .....  

 LOTE 13 

21 Serviço de alinhamento por eixo, em 

veículos LEVES  

Serviço 
121 R$  ......  R$  .....  

22 Serviço de balanceamento por roda, em 

veículos LEVES  

Serviço 
316 R$  ......  R$  .....  

23 Serviço de cambagem por eixo,  em 

veículos LEVES  

Serviço 
114 R$  ......  R$  .....  

LOTE 14 

24 EMPRESA ESPECIALIZADA QUE 

DISPONHA DE EQUIPAMENTOS E 

DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIOS 

PARA COMPLETA E EFICAZ 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MÃO 

DE OBRA MECÂNICA PARA 

VEÍCULOS LEVES, SENDO DE 

TODAS AS MARCAS FABRICADAS 

QUE A ADMINISTRAÇÃO 

MUNICIPAL DISPÕEM EM SUA 

FROTA. (COTA EXCLUSIVA MEI, ME 

E EPP) 

 

 

HORA 

650 R$  ......  R$  .....  

LOTE 15 

25 EMPRESA ESPECIALIZADA QUE 

DISPONHA DE EQUIPAMENTOS E 

DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIOS 

PARA COMPLETA E EFICAZ 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MÃO 

DE OBRA MECÂNICA PARA 

VEÍCULOS MÉDIOS/UTILITÁRIOS 

SENDO PICK-UPS, VANS E 

AMBULÂNCIAS, SENDO DE TODAS 

AS MARCAS FABRICADAS QUE A 

ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 

DISPÕEM EM SUA FROTA.(COTA 

EXCLUSIVA  MEI, ME E EPP) 

 

 

HORA 

300 R$  ......  R$  .....  

LOTE 16 

26 EMPRESA ESPECIALIZADA QUE 

DISPONHA DE EQUIPAMENTOS E 

DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIOS 

 

 

HORA 

650 R$  ......  R$  .....  
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PARA COMPLETA E EFICAZ 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MÃO 

DE OBRA MECÂNICA PARA 

ONIBUS/MICRO-ONIBUS, SENDO DE 

TODAS AS MARCAS FABRICADAS 

QUE A ADMINISTRAÇÃO 

MUNICIPAL DISPÕEM EM SUA 

FROTA.(COTA EXCLUSIVA MEI, ME 

E EPP) 

LOTE 17 

27 EMPRESA ESPECIALIZADA QUE 

DISPONHA DE EQUIPAMENTOS E 

DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIOS 

PARA COMPLETA E EFICAZ 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MÃO 

DE OBRA MECÂNICA PARA 

CAMINHÕES (VEÍCULOS PESADOS), 

SENDO DE TODAS AS MARCAS 

FABRICADAS QUE A 

ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 

DISPÕEM EM SUA FROTA.(COTA 

EXCLUSIVA MEI, ME E EPP) 

 

 

HORA 

250 R$  ......  R$  .....  

LOTE 18 

28 EMPRESA ESPECIALIZADA QUE 

DISPONHA DE EQUIPAMENTOS E 

DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIOS 

PARA COMPLETA E EFICAZ 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MÃO 

DE OBRA MECÂNICA PARA 

MAQUINAS PESADAS, SENDO DE 

TODAS AS MARCAS FABRICADAS 

QUE A ADMINISTRAÇÃO 

MUNICIPAL DISPÕEM EM SUA 

FROTA.(COTA EXCLUSIVA MEI, ME 

E EPP) 

 

 

HORA 

250 R$  ......  R$  .....  

TOTAL GERAL  R$  ..... 

 

1.3  Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:  

a) Termo de Referência;  

b) Edital da Licitação;  

c) Proposta do CONTRATADO; e  

d) Eventuais anexos dos documentos supracitados.  

  

CLÁUSULA SEGUNDA - EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL  

  

2.1  O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto são os seguintes:  

2.1.1. Após a emissão do empenho ou contrato a empresa será convocada para entrega do objeto, 

da seguinte forma:  
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a) Prazo de entrega: A CONTRATADA deverá prestar os serviços  objeto da contratação em no 

máximo de 5 (cinco)  dias, a contar do 1º dia útil subsequente do   recebimento do empenho ou 

requisição de compra.  

b) LOCAIS DE ENTREGA:   Para fim de agilidade dos serviços e economia, se a vencedora do 

certame estiver localizada na sede do município, os veículos serão levados pela contratante até o 

estabelecimento onde será prestado o serviço, caso a empresa ganhadora do certame for de fora da 

sede Municipal ou de outro município, em uma distância máxima de 30 (trinta) km (quilômetros), 

a mesma deverá buscar o veículo e/ou maquina na sede do município situada a rua Osvaldo Gomes 

da Silva – 717, centro – Porto Vitória – PR ou onde o veículo e/ou máquina se encontrar danificado, 

após a manutenção a empresa deverá entregar o veículo e/ou máquina no pátio da sede municipal 

situada a rua Osvaldo Gomes da Silva – 717, centro – Porto Vitória – PR, sendo o transporte dos 

veículos e demais custos por responsabilidade da empresa contratada, assim como quaisquer 

danificações que venha a ocorrer nos veículos e/ou máquinas da frota da administração municipal 

em transporte ou transito, visto que em certos casos o custo de transportar o veículo danificado até 

outra cidade será mais oneroso que o serviço a ser executado.  

b.1). O recebimento definitivo do material não exclui a responsabilidade da CONTRATADA 

quanto aos vícios ocultos, nos termos do Código de Defesa do Consumidor. A aceitação do 

material é condição essencial para o RECEBIMENTO DEFINITIVO, que será realizada pelo 

FISCAL DO CONTRATO, por meio da aposição de sua assinatura e data na Nota Fiscal/Fatura.  

 2.2  A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência e na sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto.  

2.3 É obrigação da CONTRATADA a entrega dos materiais solicitados com as especificações 

descritas no Termo de Referência, zelar pela qualidade do produto entregue e pelos prazos aqui 

determinados.  

2.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).  

2.5 Entregar o material em condições adequadas para proteger o conteúdo contra danos durante o 

transporte, sob condições que envolvam embarques, desembarques, transportes por rodovias, 

marítimos, ferroviários e/ou aéreos, sendo a empresa vencedora responsável até a entrega em seu 

destino final, sem ônus para o município.   

 2.5.1. A contratada assumirá inteira responsabilidade pelas obrigações decorrentes da legislação 

trabalhista, previdenciária, de acidente de trabalho e quaisquer outras relativas a seu pessoal.  

2.6 Do Recebimento do Objeto:  

 2.6.1 Os bens/serviços serão recebidos definitivamente conforme item 8.7.1 do edital. Outrossim, 

constatado vícios de quantidade ou qualidade, a Administração poderá aplicar as garantias 

previstas no Código de Defesa do Consumidor.   

 2.6.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 3 (três) dias, a contar da notificação da contratada, 

às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades..  

 2.6.3 O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos 

resultantes da incorreta execução do contrato.  

 2.6.4.  Em caso de necessidade a contratada poderá solicitar adiamento de prazo de entrega desde 

que plenamente justificado e aceito pela Administração e que o adiamento não traga transtornos 

as atividades de atendimento à população e aos servidores desta.  

 2.6.5 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.  

  



 Município de Porto Vitória  

Rua Osvaldo Gomes da Silva, 717 – Fone: (42) 3573-1212   
CNPJ: 75.688.366/0001-02 - CEP:  84615-000 

 www.portovitoria.pr.gov.br  
  

  

2.7.6 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar do recebimento da 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 

qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado, mediante 

preenchimento e assinatura do relatório – parâmetros de fiscalização, conforme modelo.  

  

2.7.7. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais.  

  

2.7.8 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento.  

  

2.7.9 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 

do recebimento definitivo.  

  

2.7.10 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato.  

  

2.8  O objeto do presente Termo de Contrato, se estiver de acordo com as especificações do 

edital, será recebido:   

a) Provisoriamente, em até 15 (quinze) dias, para efeito de posterior verificação da conformidade 

do material com a especificação; e  

b) Definitivamente, em até 03 (três) dias úteis, após verificação da qualidade e quantidade do 

material e consequente aceitação.  

  

CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO  

 3.1  O preço para o presente ajuste é de R$ _________, constante da proposta vencedora da 

licitação, aceito pela CONTRATADA, entendido este como preço justo e suficiente para a total 

execução do presente objeto.  

  

3.2  No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes  

da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.  

     

4. CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA  

  

4.1  As despesas para atender a esta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento, para o exercício de 2024, conforme abaixo:  

SECRETARIA DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS E DESENVOLVIMENTO URBANO 

Unidade:05 

Cód.Red. 97 

Proj/Atividade: 2.006 

Elemento: 3.3.90.39 

Complemento do elemento: 000  
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SECRETARIA DE ASSISTÊNCIAL SOCIAL, HABITAÇÃO, POLITICA PARA AS 

MULHERES E INCLUSÃO SOCIAL 

Unidade:06 

Cód.Red. 125 

Proj/Atividade: 2.007 

Elemento: 3.3.90.39 

Complemento do elemento: 000  

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

Unidade:02 

Cód.Red. 18 

Proj/Atividade: 2.003 

Elemento: 3.3.90.39 

Complemento do elemento: 000  

 

SECRETARIA DE AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE, INDUSTRIA, COMÉRCIO E 

TURISMO 

Unidade:07 

Cód.Red. 147 

Proj/Atividade: 2.008 

Elemento: 3.3.90.39 

Complemento do elemento: 000  

 

SECRETARIA DE SAÚDE 

Unidade: 03 

Cód.Red. : 37 

Proj/Atividade: 2.025 

Elemento: 3.3.90.39 

Complemento do elemento: 303 

 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

Unidade: 04 

Cód.Red. : 72 

Proj/Atividade: 2.022 

Elemento: 3.3.90.39 

Complemento do elemento: 000 

 

SECRETARIA DE ESPORTE 

Unidade: 09 

Cód.Red. : 159 

Proj/Atividade: 2.037 

Elemento: 3.3.90.39 

Complemento do elemento: 000 

4.2    A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada, após aprovação 

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.  

 4.2.1  As adequações orçamentárias necessárias ao cumprimento do contrato, serão vinculadas a 

este instrumento, através de apostilamento.  

  

CLÁUSULA QUINTA - LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO  
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5.1   O pagamento das obrigações aqui contratadas observará a ordem cronológica de 

exigibilidade, nos termos do art. 141 da Lei nº 14.133/2021 cujos prazos serão limitados a:  

a)  30 (trinta dias) úteis para a liquidação da despesa, a contar do recebimento da Nota Fiscal  

ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração; e  

b)30 (trinta dias) úteis para pagamento, a contar da liquidação da despesa  

  

5.2. O pagamento somente será efetuado se a Nota Fiscal ou Nota Fiscal Fatura estiver atestada 

pela fiscalização.   

  

A nota fiscal deverá ser emitida posteriormente à emissão do empenho, acompanhada dos 

seguintes documentos:   

  

a) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;   

b) Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;   

c) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual da sede do contratado;  

d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e   

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.   

f) Certidão Negativa de Débitos Municipal  

  

CLÁUSULA SEXTA – VALIDADE DO CONTRATO 

  

6.1   O prazo de vigência do contrato será de 12 (Doze) meses, contados da data publicação do 

extrato no diário oficial do município.  

  

6.2   O prazo de vigência poderá ser prorrogado, por interesse das partes, desde que haja 

autorização formal da autoridade competente e seja efetivado antes do término da respectiva 

vigência, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021, tendo como base para reajuste o 

Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, com data-base vinculada à data do 

orçamento estimado, que no presente caso foi finalizado com formalização do mapa de preço . 

  

6.2.1  A prorrogação de que trata o item acima é condicionado ao ateste, pela área demandante, de 

que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 

negociação com o contratado.   

  

6.3 Conforme disposto na Lei Federal 14133/2021, a CONTRATADA terá o prazo máximo de até 

05 (cinco) dias para assinar o termo de contrato, nas condições estabelecidas no edital de licitação, 

sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas nesta Lei.  

  

CLÁUSULA SÉTIMA - SUBCONTRATAÇÃO  

  

7.1  Poderá haver a subcontratação parcial do objeto para os lotes 01 a 05 destinados a micro e  

Ampla concorrência e 24 a 28 destinado a participação exclusiva de micro e pequena empresa, 

sendo os seguintes serviços: retifica de motores, bomba injetora, bicos injetores, radiadores, 

serviço de torno mecânico, visto que grande parte das oficinas mecânicas não prestam estes tipos 

de serviço. 

 

 CLÁUSULA OITAVA - REAJUSTE E REEQUILÍBRIO  

 8.1. Independentemente do prazo de duração do contrato utilizar-se-á como critério de reajuste o 

Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, com data-base vinculada à data do 

orçamento estimado, que no presente caso foi finalizado com formalização do mapa de preço no 

dia 16/02/2024.  
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8.2 A concessão do reajuste será realizada de oficio mediante apostilamento ao contrato.  

 

8.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste.  

 

8.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará 

à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.  

 

8.5 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo;  

 

8.6 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 

então em vigor.  

 

8.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

 

8.8 Surgindo fato desencadeador ocorrido após a assinatura do contrato, que cause desequilíbrio 

decorrente de fato imprevisível, ou previsível, mas insuperável por mais diligente que tenha sido 

a respectiva parte; que o risco não se encontre entre aqueles que sejam atribuídos pela própria 

parte; que esse fator de desequilíbrio não decorra de ação culposa ainda que indireta do requerente; 

que o desequilíbrio afete as condições financeiras da proposta, pode o Contratante conceder o 

reequilíbrio.  

 

8.9 O prazo para a Contratante analisar e decidir sobre o pedido de reequilíbrio é de 30 (trinta) dias 

corridos, sendo que em caso de ultrapassar esses dias, caberá incidência de juros de 1% (um por 

cento) ao mês mais a correção monetária sob o respectivo montante.  

 

8.10 A exclusão do regime tributário do simples nacional por ato voluntário da contratada ou 

superação dos limites da receita bruta anual, que cuida o art. 30 da Lei Completar nº 123/2006, 

não enseja o reequilíbrio econômico financeiro do contrato. 

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE   

 

9.1 São obrigações do CONTRATANTE:  

  

9.1.1 Solicitar a entrega do objeto à CONTRATADA através da emissão de Empenho/Ordem de 

Compra ou outro instrumento hábil.  

 

9.1.2 Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto 

contratual. 

 

9.1.3 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

 

9.1.4 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo 

com o contrato e seus anexos.  
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9.1.5 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que concerne à parcela incontroversa 

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre 

a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 

14.133/2021.  

 

9.1.6 Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e no contrato.  

 

9.1.7 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.  

 

9.1.7.1 A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

 

9.1.8 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados.  

 

9.1.9 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Contrato.  

 

9.1.10 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Termo de Contrato e da proposta, para fins 

de aceitação e recebimento definitivo. 

 

9.1.11 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido, fixando prazo 

para a resposta da empresa e a sua ação corretiva.  

 

9.1.12 Acompanhar e fiscalizar a perfeita execução do Termo de Contrato, através da fiscalização 

e gestão, cabendo a este, registrar todas as ocorrências relacionadas com a execução dos serviços, 

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou impropriedades observadas.  

 

9.1.13 Observar para que, durante a vigência do presente Termo de Contrato, sejam mantidas todas 

as condições de habilitação e qualificação exigida para a contratação, assim como a sua 

compatibilidade com as obrigações assumidas.  

 

  

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO   

  

10.1  O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes do Edital e assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 

observando as obrigações a seguir dispostas:  

 

10.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor. 

 

10.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade 

a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará 
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autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 

correspondente aos danos sofridos;  

 

10.4 Apresentar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para 

fins de pagamento, os seguintes documentos atualizados:  

 

10.4.1 prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

 

10.4.2 certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

 

10.4.3 certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual E Municipal da sede 

do contratado;  

 

10.4.4 Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  

 

10.4.5 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.  

 

10.5 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.  

 

10.6 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.  

 

10.7 Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros.  

 

10.8 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.  

 

10.9 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere 

a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato.  

 

10.10 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 

as reservas de cargos previstas na legislação.  

 

10.11 Sempre que solicitado, comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 

vagas.  

 

10.12 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do CONTRATANTE.  

 

10.13 É obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a 

qualificação.  
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10.14. A Contratada deverá efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme 

especificações, prazo e local constantes neste Termo de referência e sua proposta, bem como a 

Nota Fiscal deverá constar as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, validade do 

produto, procedência e outras obrigatórias pela legislação vigente;  

 

10.15 Ter pleno conhecimento e aceitação, dos requisitos técnicos, do teor do Termo de Referência 

e seus anexos, documentos aplicáveis das normas e legislação pertinentes, não havendo nenhuma 

dúvida quanto ao objeto a ser entregue, bem como, concordar com todos os seus efeitos legais;  

 

10.16 Toda a mão de obra, necessária para a correta logística de transporte para o fornecimento do 

objeto e seus respectivos encargos sociais e trabalhistas ficarão sob a responsabilidade da empresa 

contratada;  

 

10.17 Indicar preposto para representá-la durante a execução do Termo de Contrato, quando for o 

caso. 

  

10.18 Utilizar empregados habilitados e com conhecimento completo dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

 

10.19 Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, 

além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso; 

 

10.20 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação. 

 

10.21 Atender as solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das 

obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência; 

 

10.22. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração; 

 

10.23 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a 

não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante 

toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

 

10.24 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

 

10.25. Manter os veículos em local apropriado e seguro 

 

10.26. Caso o veículo apresente defeitos em relação ao mesmo diagnostico no período de garantia 

de 90 (noventa) dias deverá ser corrigido sem custos de mão de obra. 

 

10.27. Antes da execução dos serviços deverá ser encaminhado à secretaria requisitante laudo de 

diagnostico com a solicitação das peças caso necessário. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES A LGPD  

 11.1   As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709/2018, quanto a todos os dados pessoais a que 

tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser 
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firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação independentemente 

de declaração ou de aceitação expressa, em especial a;  

  

11.2   Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios, aplicados na legislação citada;  

  

11.3  É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 

em Lei.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - FISCALIZAÇÃO   

  

12.1   O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial.  

  

12.2   A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelas pessoas abaixo nominados, 

e seus suplentes.  

   Gestor do Contrato  

Nome: MARCIO FERREIRA DE MORAES, CPF nº: 042.444.469-07 

  

 Fiscal Administrativo  

Nome: EWERTON TRINDADE, CPF nº 040.096.379-51 

  

   Fiscal Técnico  

Nome: CELSO CANUTO DE ALMEIDA, CPF nº: 038.658.969-01 

  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

  

13.1.Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

13.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

13.2.dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

13.2.1. dar causa à inexecução total do contrato; 

13.2.2. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

13.2.3. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

13.2.4. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

13.2.5. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado; 

13.2.6. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

13.2.7. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

13.2.8. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
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13.2.8.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração 

falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP 

ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após 

o encerramento da fase de lances. 

13.2.8.2. Considera-se como comportamento inidôneo da mesma forma as 

condutas dos arts. 337-F, 337-I, 337-L e 337-O do Código Penal. 

13.2.9. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

13.2.10. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

13.3. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

e) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste edital de Contratação, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

f) Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) a 1% (um por cento) sobre o valor 

estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das 

infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

g) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da União, pelo prazo máximo de 3 

(três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste edital de Contratação , quando não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

h) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 

subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 

penalidade mais grave; 

13.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 

13.4.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

13.4.2. as peculiaridades do caso concreto; 

13.4.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

13.4.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

13.4.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

13.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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13.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

13.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

13.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 

ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

13.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 

Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação 

de agente público. 

13.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - FRAUDE E CORRUPÇÃO  

  

14.1  A comunicação entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA poderá se dar entre 

prepostos ou diretamente.  

  

14.2  Aos prepostos da CONTRATANTE caberá, inclusive, fiscalizar a execução do contrato.  

  

14.3 Os empregados da CONTRATADA somente obedecerão ordens e orientações emanados dos 

mesmos.  

  

14.4  Da fraude e da corrupção:  

 I - Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus 

fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante 

todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.  

  

14.5  Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:  

  

a) “Prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer  

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 

execução de contrato;  

b) “Prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o  

processo de licitação ou de execução de contrato;  

c) “Prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes,  

com ou sem conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 

preços em níveis artificiais e não competitivos;  
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d) “Prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às  

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 

afetar a execução do contrato; e  

e) “Prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer  

declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 

impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja 

intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 

promover inspeção.  

 f)  Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 

mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa 

física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para outorga 

de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 

empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, 

coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo 

organismo.  

g)  Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a 

contratação, deverá concordar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou 

integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, 

permitirá que o organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá 

que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local 

de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à 

execução do contrato.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

 15.1   O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto.  

 15.2   O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/2021, bem 

como consensual, por acordo entre as partes.  

  

15.2.1  Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.  

  

a)  Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 

decorrente de sua própria conduta;  

b) Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 

resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; e  

c) Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso 

arbitral, ou por decisão judicial.  

  

15.3   A rescisão deste Termo de Contrato implicará retenção de crédito decorrentes da 

contratação, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, bem como na assunção dos 

serviços pela CONTRATANTE na forma que a mesma determinar.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - GARANTIA DE EXECUÇÃO E DO OBJETO  

  

16.1   Não haverá exigência de garantia contratual da execução.  

  

6.2    A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto prevista.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS CASOS OMISSOS  
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17.1   Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 49/2023 e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078/1990, normas e princípios 

gerais dos contratos.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - ALTERAÇÕES  

 18.1   Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

nº 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 49/2023  

  

18.2   O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato.  

  

18.3   Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133/2021.  

  

18.4   A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 

a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.  

  

18.5   Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica CONTRATADA deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - PUBLICAÇÃO  

 19.1   Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei nº 14.133/2021, bem como no 

respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei nº 12.527/2011, c/c art. 7º, 

§3º, inciso V, do Decreto Federal nº 7.724/2012.  

  

19.2   O extrato do contrato será publicado no Diário Oficial do Município.  

  

CLÁUSULA VIGÉSIMA - FORO  

 20.1   Fica a CONTRATADA ciente de que a assinatura deste contrato indica pleno 

conhecimento dos elementos nele constantes, bem como de todas as suas condições gerais e 

peculiares, não podendo invocar seu desconhecimento como elemento impeditivo do perfeito 

cumprimento deste contrato,  

  

20.2   Fica eleito o foro da Comarca de União da Vitória , estado do Paraná, para dirimir dúvidas 

ou questões oriundas do presente Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja.  

  

Por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento contratual, por seus 

representantes legais, em 02 (duas) vias de igual teor e forma e rubricadas para todos os fins de 

direito, na presença das testemunhas abaixo.  

   

Porto Vitória, em ..........de .................de 20.....,  

    ________________________                                                       ________________________ 

 CONTRATANTE         CONTRATADA 

MUNICÍPIO DE PORTO VITÓRIA   

        

TESTEMUNHAS:  

  _______________________  _______________________   
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ANEXO 08 Acordo de emprenho  
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ANEXO 09 – RELAÇÃO DE VEÍCULOS DE PROPRIEDADE DO MUNICIPIO  

 

VEICULOS LEVES 

QUANT. MARCA VEICULO ANO 

1 VOLKSWAGEM BORA 2.0 2010 

1 VOLKSWAGEM PARATI 1.6 2012 

1 CHEVROLET PRISMA 1.4 LT 2012 

1 FIAT UNO ECONOMY 2014 

1 VOLKSWAGEM GOL SPECIAL MB 2015 

1 RENAULT LOGAN EXPRESSION 1.6 8V 2016 

1 FIAT GRAND SIENA ATTRACTIVE 1.4 2016 

2 FIAT UNO EVOLUTION 1.4 2016 

1 FIAT PALIO FIRE 2016 

1 FIAT GRAND SIENA ATTRACTIVE 1.4 2016 

1 CHEVROLET PRISMA 1.4 LT 2018 

2 CHEVROLET SPIN 1.8 LTZ 2018 

1 RENAULT SANDERO AUTHENTIQUE 1.0 2019 

1 RENAULT SANDERO EXPRESSION 1.6 2019 

1 FIAT PALIO FIRE 2006 

1 RENAULT KWID ZEN 2020 

1 CITROEN AIRCROSS START MT 2020 

1 VOLKSWAGEM GOL 1.0L MC4 2021 

1 HYUNDAI NEW HB20S 1.0 VISION 2022 

2 HYUNDAI NEW HB20 1.0M SENSE 2023 

 

CAMINHÕES 

QUANT. MARCA VEICULO ANO 

1 PUMA PUMA 4T CARROCERIA ABERTA 1991 

1 FORD CAMINHÃO BASCULANTE F 14000 HD 1995 

1 VOLKSWAGEM CAMINHÃO BASCULANTE 13180 2000 

1 CHEVROLET CAMINHÃO BASCULANTE CUSTOM 

12000 

1987 

1 VOLKSWAGEM CAMINHÃO BASCULANTE 26220 EURO 

3 WORKER 

2011 

1 MERCEDES CAMINHÃO BASCULANTE ATRON 

2729K 6X4 

2013 

1 VOLVO PRANCHA/REBOQUE – MORUMBI  2014 

1 VOLVO CAMINHÃO CAVALO MECANICO VM 

330 4X2T 

2013 

1 VOLVO CAMINHÃO BASCULANTE VM220 

4X2R 

2013 

1 MERCEDES CAMINHÃO CAÇAMBA LS 1630 1991 

1 MERCEDES CAMINHÃO PIPA/ MB ATEGO 1419 2021 

1 IVECO TECTOR 170E21 2023 

 

ONIBUS 

QUANT MARCA VEICULO ANO 

1 VOLARE MICRO ONIBUS MARCOPOLO/VOLARE A6 

ON 

2004 
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1 IVECO MICRO ONIBUS IVECO CITYCLASS 70C16 2009 

1 MERCEDES MICRO ONIBUS MASCARELO GRANMINI 0 2009 

1 VOLARE MICRO ONIBUS VOLARE A8 2011 

1 VOLKSWAG

EM 

ONIBUS VOLKS 15-190 EHD 2011 

1 VOLKSWAG

EM 

ONIBUS VOLKS 15-190 EHD 2013 

1 MARCOPOL

O 

MICRO ONIBUS MARCOPOLO/VOLARE W9 

ON 

2015 

1 IVECO MICRO ONIBUS IVECO GRANDCLASS 

150S21E 

2017 

1 VOLKSWAG

EM 

VW/COMIL CAMPIONE R385 INVICTUS 2018 

1 VOLKSWAG

EM 

MICRO ONIBUS VW/MASCA 

GRANMINCRO E 8.160 

2018 

1 VOLKSWAG

EM 

ONIBUS VW MASCA ROMA 2019 

1 VOLARE ONIBUS VOLARE V8 L 2019 

1 IVECO IVECO 10-190 E 2021 

1 MERCEDES ONIBUS MB 1313 1985 

1 MERCEDES ONIBUS MB 1113 409 1985 

1 SCANIA ONIBUS K112 33S COMETA DINO 1987 

1 MERCEDES ONIBUS ITAPEMIRIM 12190 212 1994 

1 RENAULT MASTER 2.3 MICRO JI 2023 

1 MERCEDES MARCOPOLO SENIOR 914 ELETRONICO 2003 

2 VOLKSWAG

EM 

NEOBUS 15.190 ESC THUNDER MIDI 2023 

 

AQUINAS PESADAS 

QUANT VEICULO/MARCA ANO 

1 MOTONIVELADORA 120K COM CHASSIS 

ARTICULADO 

2014 

1 TRATOR VALTRA VALMET 785 4X4 1994 

1 ESCAVADEIRA HIDRAULICA DOOSAN DX 140 

LC 

2012 

1 TRATOR DE ESTEIRA FIAT FD9 2000 

1 ESCAVADEIRA HIDRAULICA JCB JS 210SC 2018 

1 TRATOR NEW HOLLAND TL5.100 4X4 2020 

1 PÁ CARREGADEIRA  55C 1986 

1 TRATOR NEW HOLLAND TL5.100 4X4 2020 

1 RETRO ESCAVADEIRA JCB 3C PLUS 2010 

1 RETRO ESCAVADEIRA 416 2013 

1 ROLO COMPACTADOR HAMM 3411 2010 

 

VEICULOS MEDIOS/UTILITÁRIOS 

QUANT MARCA VEICULO ANO 

1 FIAT STRADA TREK 1.6 2014 

1 MERCEDES SPRINTER 515 CDI 2014 

1 RENAULT AMBULANCIA 

RENAULT MASTER 

2021 
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FURGÃO L1H1 2.3 

DIESEL 

1 RENAULT AMBULANCIA 

RENAULT MASTER 

FURGÃO L1H1 2.3 DCI 

2009 

1 RENAULT AMBULANCIA 

RENAULT MASTER 

FURGÃO L1H1 2.3 DCI 

2014 

1 VOLKSWAGEM AMAROK CS 4X4 2018 

1 CHEVROLET MONTANA 1.4 LS 2019 

1 RENAULT KANGOO 1.6 

AMBULANCIA 

2018 

1 MITSUBISHI L200 TRITON SPORT GLX 

2.4 4X4 

2019 

1 PEUGEOT EXPERT JI MO - 

BUSINESS PACK 1.6 

TURBO DIESEL CARGO 

2023 

1 EFFA EFFA V21 CS1.3 16V 

PICK- UP 2P 

2022 

1 FORD ECOSPORT XL 1.6 2009 

 

 

 

 


